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EDITAL 
PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 041/2026 (932210 -25/2026) 

PREÂMBULO 

Contratante (UASG) MUNICÍPIO DE NAZARÉ (932210) 

Processo administrativo nº  362/2026 (16/10/2026) 

Fundamento Legal Lei Federal nº. 14.133/2021 e Decretos Municipais nºs 
153/2022 de 19.10.2022, 017/2025 de 03.01.2025 e 020/2025 
de 06.01.2025. 

Objeto Registro de preços destinado à futura e eventual contratação 
de serviços de levantamento topográfico planialtimétrico 
georreferenciado e de sondagem à percussão no município de 
Nazaré/BA, conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

Valor total estimado da 
Contratação 

R$ 297.745,80 (duzentos e noventa e sete mil, setecentos e 
quarenta e cinco reais e oitenta centavos) 

Data e horário da sessão 
pública 

Dia 17/11/2026 às 09h (horário de Brasília) 

Local de realização https://www.comprasnet.gov.br/seguro/loginPortal.asp 
 

Critério de Julgamento MENOR PREÇO POR LOTE 

Modo de disputa Aberto/Fechado 

Regime de Execução 
 

Empreitada por preço unitário 

Preferência 
ME/EPP/EQUIPARADAS 
 

Não 

Agente de Contratação 
Pública 

Sara Jesus de Freitas da Silva 

O Edital completo poderá ser adquirido no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) 

e no site https://nazare.ba.gov.br/transparencia/licitacoes a partir da data de sua publicação. 
Informações ou dúvidas podem ser dirimidas por meio do e-mail nazarelicita2025@gmail.com 

DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO: 

1.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 
aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes 
da data da abertura do certame. 
1.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à 
data da abertura do certame. 
1.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma 
eletrônica, por e-mail no seguinte endereço eletrônico: nazarelicita2025@gmail.com 
1.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 
no certame. 

1.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e 
deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

1.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame. 
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https://nazare.ba.gov.br/transparencia/licitacoes
mailto:nazarelicita2025@gmail.com
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  EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 041/2026 

MUNICÍPIO DE NAZARÉ 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 041/2026 (932210-25/2026) 
(Processo Administrativo n°362/2026) 

 
 

Torna-se público que o Município de Nazaré, pessoa jurídica de direito público interno, 
inscrito no CNPJ sob o nº 13.797.188/0001-92, sediado à Praça Dr. Alexandre, 07, Centro, Nazaré, Bahia, 
por meio de sua Agente de Contratação, aqui designada como Pregoeira, nomeada pela Portaria GP nº 
015/2025, realizará licitação, para registro de preços, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, 
nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, dos Decretos Municipais nºs 153/2022 de 19.10.2022, 
017/2025 de 03.01.2025 e 020/2025 de 06.01.2025,e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com 
as condições estabelecidas neste Edital. 

 
 
1. DO OBJETO 

O objeto da presente licitação é o Registro de preços destinado à futura e eventual contratação de serviços de 

levantamento topográfico planialtimétrico georreferenciado e de sondagem à percussão no município de 

Nazaré/BA, mediante condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 

1.1. A licitação será formada apenas por 02 (lotes), conforme tabela constante do Termo de Referência, podendo 

o licitante apresentar proposta para 1 ou para ambos os lotes, cujo valor unitário final deverá ser igual ou inferior 

ao valor unitário estimado em cada lote pela Administração Pública. 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS  

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as que 

constam da minuta do Contrato. 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema 

de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo Federal 

(www.gov.br/compras). 

3.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o terceiro 

dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 

como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 

representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 

licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 

relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 

proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 

tornem desatualizados. 

3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.gov.br/compras
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3.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 

para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 

e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

3.6. Não poderão disputar esta licitação: 

3.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 

responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de 

bens a ela necessários; 

3.6.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 

de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

3.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.6.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição; 

3.6.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos 

da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.7. O impedimento de que trata o item 3.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 

ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa 

a que se referem os itens 3.6.2 e 3.6.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 

contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva 

de agentes públicos do órgão ou entidade. 

3.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

3.10. O disposto nos itens 3.6.2 e 3.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 

como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 

integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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3.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 

com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou 

jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea 

nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

3.12. A vedação de que trata o item 3.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 

empresa que preste assessoria técnica. 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e 

de julgamento. 

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou 

o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura da sessão pública. 

4.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

4.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 

proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 

trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

4.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, 

da Constituição; 

4.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 

incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

4.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, 

que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 

deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 

3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus 

arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

4.5.1. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 

porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento 

favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno 

porte ou sociedade cooperativa. 

4.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.3 ou 4.5 sujeitará o licitante às sanções previstas na 

Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

4.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta até a abertura da sessão pública. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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4.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da 

fase de envio de lances. 

4.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu 

valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e 

obedecerá às seguintes regras: 

4.10.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 

lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que 

cobrir a melhor oferta; e 

4.10.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

4.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 

poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

4.11.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 

critério de julgamento por menor preço; e 

4.11.2.  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, 

quando adotado o critério de julgamento por MENOR PREÇO. 

4.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 

4.10 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da 

licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e 

interno. 

4.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 

diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

4.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 

que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

5.1.1. O valor unitário e global para o lote que for concorrer; 

5.1.2. A classificação das propostas será pelo critério de “MENOR PREÇO”, admitindo-se, 

no máximo 02 (duas) casas decimais. 

5.1.3. Será adotado um BDI referencial do serviço de engenharia de acordo com o modelo 

matemático simplificado  proposto no Apêndice do Anexo II- BDI. 

5.1.4. A licitante deverá apresentar o detalhamento do BDI. 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.2.1.  O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto 

para contratação de cada lote. 
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5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto. 

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação 

adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte 

os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do regime 

de tributação pelo Simples Nacional. 

5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, 

em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar 

o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 

requerido, sua substituição. 

5.8.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, 

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.3. Será desclassificada a proposta eletrônica que identifique o licitante. 

6.3.1. Considera-se proposta de preço eletrônica mencionada no item 6.3, o preenchimento, após a 

divulgação do edital e antes da abertura da sessão pública, dos campos próprios constantes no sistema 

Comprasnet. 

6.3.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 

em tempo real por todos os participantes. 

6.3.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 

levado a efeito na fase de aceitação. 

6.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

6.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

6.6. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

6.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão 

e as regras estabelecidas no Edital. 

6.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último 

por ele ofertado e registrado pelo sistema.  
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6.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação 

aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 0,5% (zero 

vírgula meio por cento). 

6.10. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos 

após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

6.11. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado: “ABERTO E FECHADO”. 

6.12. Os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

6.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse 

prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o 

período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente 

encerrada a recepção de lances. 

6.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que 

o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores 

àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 

encerramento deste prazo. 

6.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o 

seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

6.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os 

autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, 

oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 

deste prazo. 

6.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.13. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 

e registrado em primeiro lugar.  

6.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

6.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

6.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 

dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas 

da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

6.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.19. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 

Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas 

e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 

colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 

aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo 

Decreto nº 8.538, de 2015. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
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6.19.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que 

se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 

serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.19.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo 

de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

6.19.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 

não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 

empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem 

de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

6.19.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 

sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

6.20. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais 

da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

6.20.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

6.20.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 

em ato contínuo à classificação; 

6.20.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei; 

6.20.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

6.20.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 

órgãos de controle. 

6.20.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 

serviços produzidos ou prestados por: 

6.20.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 

entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada 

por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

6.20.2.2. empresas brasileiras; 

6.20.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

6.20.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 

6.21. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 

pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

6.21.1. Tratando-se de licitação em grupo (lote), a contratação posterior de item específico do 

grupo (lote) exigirá prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a 

entidade 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
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6.21.2. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de 

acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo 

6.21.3. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 

desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 

Administração. 

6.21.4. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

6.21.5. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório. 

6.21.6. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 3 (três) horas, 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, 

se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles 

exigidos neste Edital e já apresentados. 

6.21.7. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.22. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

7. DA FASE DE JULGAMENTO 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de contratação/Comissão verificará se o licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, 

conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.6 do edital, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

7.1.1. SICAF;   

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

7.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral 

da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o Agente de Contratação/Comissão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
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7.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o Agente de Contratação/Comissão verificará se faz jus ao 

benefício, em conformidade com o item 4.5 deste edital. 

7.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Agente de 

Contratação/Comissão examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao 

objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e 

em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 do Decreto Municipal nº 122 de 06 de 

novembro de 2023. 

7.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

7.6.1. contiver vícios insanáveis; 

7.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Projeto Básico/Termo de 

Referência; 

7.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 

para a contratação; 

7.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 

anexos, desde que insanável. 

7.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

7.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 

diligência do Agente de Contratação/Comissão, que comprove: 

7.7.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

7.7.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

7.8. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de 

exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

7.8.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada 

integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do 

valor global estimado; 

7.8.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará 

pela superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, 

conforme planilha anexa ao edital; 

7.8.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as 

propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado 

pela Administração, independentemente do regime de execução. 

7.8.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% 

(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este 

último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

7.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 

comprove a exequibilidade da proposta, conforme previsto no Decreto Municipal nº 017/2025. 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
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7.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 

custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, 

o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, 

com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da 

proposta. 

7.10.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a 

apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos 

custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento 

das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos 

valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, 

no caso de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-integrada e 

contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no cronograma 

físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato. 

7.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. 

A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 

majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da 

contratação; 

7.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem 

a substância das propostas; 

7.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 

regime. 

7.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 

ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

7.13. Caso o Projeto Básico/Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante 

classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, sob pena de não aceitação da proposta. 

7.14. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, 

incluindo os demais licitantes. 

7.15. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar 

a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos 

termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 

econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 

apresentados em tradução livre. 

8.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para 

fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a 

habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
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Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados 

pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

8.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando 

exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de 

habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada 

consorciado. 

8.4.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de 

pequeno porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá 

um acréscimo de 20%para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais. 

8.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por 

meio digital ou por cópia autenticada por cartório ou por membro da Comissão de Licitação da Prefeitura 

Municipal de Nazaré. 

8.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral 

emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto 

na Lei nº 14.133/2021. 

8.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 

63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

8.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de 

que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

8.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 

propostas. 

8.10. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos. 

8.10.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 

integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, 

e art. 6º, §4º). 

8.11. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e 

mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 

tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput). 

8.11.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 

8.12. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 

certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

8.12.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf 

serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de até 03 (três) horas, prorrogável 

por igual período, contado da solicitação do pregoeiro. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
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8.13. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em 

relação ao licitante vencedor. 

8.13.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência 

somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e 

apenas do licitante mais bem classificado. 

8.14. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

8.14.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

8.14.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 

das propostas; 

8.15. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou 

falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação 

e classificação. 

8.16. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a 

proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 

proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 8.12.1. 

8.17. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante 

cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem 

anterior. 

8.18. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 

pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação 

na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

9. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

9.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 02 (dois) 

dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo 

prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.  

9.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação 

do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

9.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 

sistema de registro de preços. 

9.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o 

registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, 

a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

9.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4
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9.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

9.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de 

reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 

classificado. 

10. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

10.1. Após a homologação da licitação,será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 

10.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, 

observada a classificação na licitação; e  

10.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original 

10.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou 

fornecedores registrados na ata. 

10.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o 

resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

10.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que 

aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles 

que mantiverem sua proposta original. 

10.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver 

necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

10.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital; ou 

10.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas 

hipóteses previstas no Decreto Municipal 020/2025.  

 

10.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do 

adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo 

primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na 

forma prevista no edital, poderá: 

10.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem 

de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do 

adjudicatário; ou 

10.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 

observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

11. DOS RECURSOS 

11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação 

de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
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11.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação 

ou inabilitação do licitante: 

11.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

11.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de até 10 (dez) minutos; 

11.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou 

de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a 

qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) 

dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

11.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) 

dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 

assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

11.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 

https://nazare.ba.gov.br/transparencia/licitacoes 

12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

12.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

12.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

12.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

12.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

12.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

12.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

12.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

12.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

12.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

https://nazare.ba.gov.br/transparencia/licitacoes
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12.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação 

12.1.5. fraudar a licitação 

12.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

12.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

12.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

12.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

12.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

12.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

12.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil 

e criminal:  

12.2.1. advertência;  

12.2.2. multa; 

12.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

12.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade. 

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

12.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

12.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

12.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

12.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

12.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

12.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 

recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

12.4.1. Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, a multa será de 0,5% a 

15% do valor do contrato licitado. 

12.4.2. Para as infrações previstas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, a multa 

será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

12.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

12.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

12.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 

das infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, quando não se justificar a 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 

Administração Pública direta do Município de Nazaré, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 

12.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3 que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, 

cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

12.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 

em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no 

item 12.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades 

e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos 

termos do art. 45, §4º do Decreto Municipal nº 017, de 2025.  

12.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar 

e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, 

que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as 

provas que pretenda produzir.  

12.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias 

úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão 

no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

12.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

12.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

12.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados ao Município de Nazaré, Bahia. 

13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da 
Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura 
do certame. 

13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 

certame. 

13.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, por 

email no seguinte endereço eletrônico: nazarelicita2025@gmail.com 

13.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

13.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

13.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
mailto:nazarelicita2025@gmail.com
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14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
14.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Pregoeiro. 

14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília - DF. 

14.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

14.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 

da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 

e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

14.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 

interesse público. 

14.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

14.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP) e endereço eletrônico: https://www.comprasnet.gov.br/seguro/loginPortal.asp 

14.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

14.11.1. Anexo I – Termo de Referência 

14.11.1.1. Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar 

14.11.2. ANEXO II – Projeto Básico acompanhado do memorial descrito, planilhas 
orçamentárias sintéticas e analíticas, cronograma físico-financeiro, encargos sociais e BDI. 

14.11.3. ANEXO III – Modelo de preenchimento do BDI 

14.11.4. ANEXO IV - Minuta de Ata de Registro de Preço 

14.11.5. ANEXO V – Modelo de Declaração Unificada 

14.11.6. ANEXO VI – Minuta de Contrato 

14.11.7. ANEXO VII – Modelo de Proposta de Preços 

Nazaré, Bahia, 29 de outubro de 2026. 

 
Carlos Benon Sampaio Cardoso 

Autoridade Competente 
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ANEXO I  
TERMO DE REFERÊNCIA – LEI 14.133/21 

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 

 

 

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei n. 
14.133/2021). 
 

1.1. OBJETIVO: Registro de preços destinado à futura e eventual contratação de serviços de 

levantamento topográfico planialtimétrico georreferenciado e de sondagem à percussão no 

município de Nazaré/BA, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

 

LOTE 1: TOPOGRAFIA 

 

Item Código Banco Descrição Und Quant. Valor 
Unit 

Valor 
Unit 
com 
BDI 

Total 
ESTIMADO 

1.1 LLES 
1596 

PRÓPRIO Cópia da ORSE 
(9346) - 
Levantamento 
topográfico 
planialtimétrico 
cadastral 

m² 250.000,00 R$ 
0,32 

R$ 
0,45 

R$ 
112.500,00 

1.2 LLES 
2966 

PRÓPRIO Adaptada da 
ORSE (4175) - 
Locação com 
piquetes de 
madeira 

m² 50.000,00 R$ 
0,88 

R$ 
1,26 

R$ 
63.000,00 

TOTAL GERAL:   R$ 175.500,00 
 

 

LOTE 2: SONDAGEM 

 

Item Código Banco Descrição Und Quant. 
Valor 
Unit 

Valor 
Unit 
com 
BDI 

Total 
ESTIMADO 

2.1 
LLES 
058 

PRÓPRIO 

COPIADO DE 
CONDER (60-02-
01-428) - 
MOBILIZAÇÃO E 
DESMOBILIZAÇÃO 
DE 
EQUIPAMENTOS 
DE SONDAGEM 

UN 15,00 
R$ 
2.290,85 

R$ 
3.280,72 

R$ 
49.210,80 

2.2 
LLES 
1868 

PRÓPRIO 
Cópia da ORSE 
(4679) - Sondagem 
a percussão 

M 300,00 
R$ 
170,00 

R$ 
243,45 

R$ 
73.035,00 

 
TOTAL GERAL:    R$ 122.245,80 

 

 

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto 

Municipal nº 050, de 24 de novembro de 2022.  
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1.3. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, 

por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, na forma do art. 84 da Lei 

14.133/2021. E, se firmado contrato, o mesmo terá o prazo de 12 (doze) meses, podendo ser 

prorrogado na forma dos artigos 106 e 107, ambos da Lei 14.133/2021. 

1.4. O custo estimado total da contratação é de R$ 297.745,80 (duzentos e noventa e sete mil, 

setecentos e quarenta e cinco reais e oitenta centavos). 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, inciso 

XXIII, alínea ‘b’, da Lei nº 14.133/2021).  

2.1. A fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico 

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 

E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’, e art. 40, §1º, inciso I, da Lei 

nº 14.133/2021) 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos 

Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’, da Lei nº 14.133/21 

4.1. A execução dos serviços deverá atender ao prazo fixado na Ordem de Serviço. 
4.2. Como regime de execução da futura contratação, esta Unidade Técnica entende que o mais correto 
é o Regime de Empreitada por Preço Unitário, o que garante maior controle técnico e financeiro dos 
serviços. 
 

4.3. DOS ITENS DE MAIOR RELEVÂNCIA. 

4.3.1. A seguir estão relacionados os itens de maior relevância a serem executados: 

4.3.1.1. Para fins de comprovação da capacidade operacional: 

Item Descrição Comprovação mínima 

1 LOTE I - Levantamento Topográfico Planialtimétrico  
 

125.000,00 m²; 

2 LOTE II - Sondagem à Percussão  150,00 m 

 
4.3.1.1.1. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, a apresentação 
de diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante.  
 
4.3.1.1.2. Os atestados exigidos no subitem anterior, para serem aceitos, deverão ter as seguintes 
informações:  
a) Descrição das características técnicas das obras ou serviços e atestar a execução parcial ou total 
do objeto do contrato;  
b) Assinatura do representante legal do contratante;  

c) Data de emissão;  

d) Menção ao documento de responsabilidade técnica expedido em razão das obras ou serviços 
executados (ART/RRT);  

e) Informações quanto a autoria do documento, como nome completo e endereço.  
 
4.3.1.2. Para fins de comprovação da capacidade profissional: 

Item Descrição 

1 TOPOGRAFIA  
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2 LEVANTAMENTOS TOPOGRÁFICOS 

 
 4.3.2. As parcelas de maior relevância correspondem aos serviços principais a serem executados, 

conforme definidos no Projeto Básico, comprovando-se mediante atestado técnico, mínimas de até 

50% (cinquenta por cento) das parcelas de maior relevância, para a comprovação da capacidade 

operacional. 

 
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 
4.4. A empresa licitante deverá apresentar na fase de habilitação os documentos abaixo relacionados, 
nos termos do art. 62 a 70 da Lei Federal nº 14.133/2021: 
 
* Habilitação jurídica, conforme o caso ou a natureza da empresa, consistirá em: 

I Apresentação do ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 

tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos 

de eleição de seus administradores (ata da assembleia de constituição e da eleição da diretoria em 

exercício, devidamente arquivados e publicados). 

II Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em 

exercício. 

III. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 

no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando 

a atividade assim o exigir. 

 

* Habilitação fiscal, social e trabalhista 

I.  Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ/MF). 

II. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 

da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 

União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 

Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

III. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal. 

IV. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). 

V. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

VI. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá 

comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu 

domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

 

* Habilitação Econômico-Financeira 

I Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor (Lei nº 14.133, de 
2021, art. 69, caput, inciso II). 

II. A certidão em que não constar prazo de validade, será atribuída validade de 90 (noventa) dias, 
contados da data de emissão. 

III. No caso de certidão positiva de recuperação judicial e extrajudicial, o licitante deverá apresentar a 
comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do art. 
58 da Lei n° 11.101/2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar os demais 
requisitos de habilitação. 

IV. Capital mínimo equivalente a 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, para o(s) lote(s) 
que estiver participando. 



 

22 

 

V. Demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que 
comprovem a boa situação financeira da empresa, extraídas do Livro Diário, acompanhadas dos termos 
de abertura e encerramento, devidamente registrado na Junta Comercial ou Cartório competente ou 
extraídos do Sistema público de Escrituração Digital - SPED, devendo estar assinados por 
contabilista habilitado, registrado no Conselho Regional de Contabilidade, vedada a sua substituição 
por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando 
encerrados há mais de três meses da data de apresentação da proposta; 

a)  As empresas constituídas no exercício em curso deverão apresentar cópia do balanço de abertura 
ou cópia do livro diário contendo o balanço de abertura, inclusive com os termos de abertura e 
encerramento devidamente registrado na Junta Comercial ou Cartório competente, devendo estar 
assinados por contabilista habilitado, registrado no Conselho Regional de Contabilidade. 

b) A empresa para efeito de comprovação de capacidade econômico-financeira deverá fazer prova, 
apresentando os índices mínimos abaixo, calculados de acordo com as respectivas fórmulas: 
 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
LG = -------------------------------------------------------------------- > ou = 1  
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 
 
Ativo Circulante 
LC = –----------------------- > ou = 1  
Passivo Circulante  
 
SG = _________________ATIVO TOTAL __________________ > ou = 1  
PASSIVO CIRCULANTE  +  EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 
 
LG = ÍNDICE DE LIQUIDEZ GERAL 
LC = ÍNDICE DE LIQUIDEZ CORRENTE 
SG = ÍNDICE DE SOLVÊNCIA GERAL 

c) A empresa que apresentar resultado menor do que um 01 (um) em qualquer dos índices referidos 
acima, poderá manter-se na disputa desde que comprove, por meio de registro no Balanço Patrimonial 
do último exercício, possuir patrimônio líquido, no mínimo, correspondente a 10% (dez por cento) do 
valor estimado da contratação. 

d) As fórmulas deverão estar devidamente aplicadas em memória de cálculos juntada ao balanço e 
deverão estar assinadas por Contador ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no 
Conselho Regional de Contabilidade; 

* Qualificação Técnica 

I.A empresa licitante deverá comprovar sua capacidade técnica operacional apresentando a 

documentação abaixo: 

a) Certidão de Registro de Pessoa Jurídica e do responsável técnico no CREA (Conselho 

Regional de Engenharia e Agronomia) e/ou CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo), 

conforme as áreas de atuação previstas no projeto básico, em plena validade; 

b) Comprovação de aptidão para desempenho de atividade compatível em características e 

quantidades com o objeto da licitação, através de atestado (s) dos mais expressivos serviços 

realizados e concluídos, similares aos do objeto a ser licitado, fornecidos por pessoas jurídicas 

de direito público ou privado, cuja CONTRATADA seja a Empresa licitante, comprovando-se 

as quantidades mínimas fixadas na tabela do item 4.3.1.1 deste Termo de Referência relativas 

às parcelas de maior relevância. 

Obs.: Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, a apresentação de 
diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante.  
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II. A empresa licitante deverá comprovar sua capacidade técnica profissional mediante a 

apresentação da documentação abaixo: 

a) Comprovação da capacitação técnico profissional, mediante apresentação de Certidão de Acervo 

Técnico – CAT, com registro de atestado, expedida pelo CREA ou CAU da região pertinente, nos 

termos da legislação aplicável, em nome do(s) responsável(is) técnico(s) e/ou membros da equipe 

técnica que participarão da execução dos serviços, que demonstre a Anotação de Responsabilidade 

Técnica - ART ou o Registro de Responsabilidade Técnica - RRT, relativo à execução dos serviços 

similares da contratação mencionados na tabela do item 4.3.1.2 deste Termo de Referência. 

III O registro do profissional deverá ser comprovado com a apresentação de: 

a) Certidão de Registro de Pessoa Física junto ao CREA e/ou CAU da região pertinente. 

b) A vinculação deste profissional com a empresa licitante deverá ser comprovada com: 

b.1) Se empregado: cópia da ficha ou livro de registro de empregado registrada na DRT ou cópia da 

Carteira de Trabalho e Previdência Social; 

b.2) Se sócio: Contrato Social, com todas as alterações, devidamente registradas no órgão competente; 

b.3) Se diretor: cópia do Contrato Social, em se tratando de empresa individual ou limitada; ou ainda, 

cópia da ata de eleição devidamente publicada na imprensa, em se tratando de sociedade anônima; 

b.4) Se autônomo ou subcontratado: ART ou RRT com indicação dos serviços prestados à licitante ou 

cópia do contrato de prestação de serviços entre o profissional e o licitante ou declaração de 

contratação futura do profissional, acompanhada de sua anuência. 

IV. Além do profissional acima mencionado, a empresa deverá apresentar a indicação do pessoal 
técnico, das instalações e do aparelhamento adequados e disponíveis para a realização do objeto da 
licitação, bem como da qualificação de cada membro da equipe técnica que se responsabilizará pelos 
trabalhos (art. 67, inciso III, da Lei Federal n° 14.133, de 2021).  
 
4.5. Haverá alocação de mão de obra na presente contratação. 

4.6. Consórcio: Tendo em vista que o valor da contratação não é de grande vulto e o objeto não ser 
de alta complexidade, havendo diversas empresas nesse ramo, não será admitido a participação de 
consórcio na presente contratação. 
4.7. Garantia dos serviços: 12 (doze) meses a contar da entrega definitiva dos serviços; 
4.8. Subcontratação:  Será permitida a subcontratação dos itens dos serviços de engenharia até o 
limite de 25%. 
4.9. Sede da Empresa: Não será obrigatória a presença de sede/filial em Nazaré, Bahia, mas deverá 
ter registro ou visto no CREA/BA e/ou CAU/BA. 
4.10. Visita: A LICITANTE deverá estar plenamente informada de tudo que se relacione com a natureza 
e localização dos serviços, suas condições gerais, locais e tudo que possa influir nos seus custos e o 
Município de NAZARÉ/BA se desobriga de fornecer água, energia elétrica ou quaisquer outros serviços 
à CONTRATADA. A LICITANTE deverá apresentar documento afirmando que conhece as condições 
para a execução dos serviços. 
4.11. INSTALAÇÃO, MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO: A instalação, mobilização e 
desmobilização referem-se às atividades de estruturação física e de equipar os ambientes de trabalho, 
cujo custo será diluído no preço global dos serviços contratados. 
 

5. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f”, da Lei nº 14.133/21) 

5.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 
as normas da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e da Lei Estadual nº 14.634, de 2023, respondendo cada 
parte pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (art. 115, caput, da Lei nº 14.133, de 
2021). 
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5.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila (art. 115, § 5º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

5.3. O impedimento a que se refere o subitem anterior, total ou parcial, da execução do contrato por 
fato ou ato de terceiro, deve ser reconhecido pela Administração em documento contemporâneo à sua 
ocorrência. 

5.4. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, para esse fim, o uso de mensagem eletrônica 
por meio do e-mail: copelaratuipe@gmail.com. 

5.5. O órgão ou entidade poderá convocar representante da contratada para adoção de providências 
que devam ser cumpridas de imediato. 

5.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 
pelos respectivos substitutos (art. 117, caput, da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

5.7. Compete ao(s) fiscal(is) do contrato ou ao(s) seu(s) substituto(s): 

a) anotar no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à sua execução, 
com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados; 

b) emitir notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção, 
quando identificar qualquer inexatidão ou irregularidade; 

c) emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou irregularidade constatada, 
com a definição de prazo para a correção; 

d) informar ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de 
medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se 
for o caso; 

e) comunicar imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrências que possam inviabilizar a 
execução do contrato nas datas estabelecidas; 

f) fiscalizar a execução do contrato para que sejam cumpridas as condições estabelecidas, de modo a 
assegurar os melhores resultados para a Administração, com a conferência das notas fiscais e das 
documentações exigidas para o pagamento e, após o ateste, que certifica o recebimento provisório, 
encaminhar ao gestor de contrato para ratificação; 

g) comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, data(s) do término do contrato sob sua 
responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual; 

h) acompanhar o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e 
termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário; e 

i) atuar tempestivamente na solução do problema, caso ocorram descumprimentos das obrigações 
contratuais, reportando o fato ao gestor do contrato para que adote as providências cabíveis, quando 
ultrapassar a sua competência. 

5.8. Sem prejuízo das obrigações de que tratam os demais subitens deste item 13, o fiscal do contrato 
deverá verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital e identificar possível 
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razão que, nos termos dos §§ 4º e 5º do art. 156 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e art. 48 da Lei nº 
14.634, de 2023, impeça a contratada de licitar e contratar. 

5.9. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua intimação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua justificativa. 

5.10. O prazo de que trata o subitem anterior poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 
critério do Contratante. 

5.11. Não havendo regularização ou não aceita a justificativa apresentada, a Administração deverá 
adotar as medidas necessárias à apuração dos fatos nos autos do processo administrativo 
correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 

5.12. Compete ao gestor do contrato ou ao seu substituto: 

a) acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas 
à execução do contrato e as medidas adotadas, e informar à autoridade superior aquelas que 
ultrapassarem a sua competência; 

b) coordenar a rotina de acompanhamento e de fiscalização do contrato, cujo histórico de 
gerenciamento deverá conter todos os registros formais da execução, a exemplo da ordem de serviço, 
do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, e elaborar relatório com 
vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade 
da Administração; 

c) acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de 
despesa e pagamento, e anotar os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento 
da despesa no relatório de riscos eventuais; 

d) coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da documentação pertinente ao 
setor de contratos para a formalização dos procedimentos relativos à prorrogação, à alteração, ao 
reequilíbrio, ao pagamento, à eventual aplicação de sanções e à extinção dos contratos, entre outros 
procedimentos; 

e) emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelo(s) fiscal(is) quanto ao cumprimento de 
obrigações assumidas pela contratada, com menção ao seu desempenho na execução contratual, 
baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, a 
constarem do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações; 

f) adotar providências para a formalização de processo administrativo sancionatório para fins de 
aplicação de sanções. 

5.13. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar 
o representante da empresa contratada para reunião inicial para alinhamento da execução do contrato 
e demais procedimentos de gestão do ajuste. 

5.14. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros 
em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização 
ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 

5.15. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 



 

26 

 

5.16. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa. 
Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida 
Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas (CNDT). 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

6.1. A empresa contratada obriga-se a: 

a) Executar os serviços com presteza e qualidade técnica, assegurando que a obra seja entregue em 
conformidade com os requisitos de cada atividade definida em contrato, especialmente no que se refere 
às normas técnicas aplicáveis, à descrição dos serviços, às atribuições e responsabilidades, aos 
relatórios exigidos, bem como ao cronograma físico-financeiro constante da proposta aprovada; 

b) Corrigir ou complementar os serviços executados, sempre que solicitado pela contratante, durante a 
vigência contratual, sem ônus adicional; 

c) Reparar, corrigir, substituir ou refazer, às suas expensas, total ou parcialmente, o objeto do contrato 
que apresentar vícios, defeitos ou incorreções atribuíveis à contratada, desde que identificados durante 
a vigência do contrato; 

d) Manter equipe técnica qualificada e compatível com os perfis profissionais descritos na proposta, 
sem que se configure qualquer vínculo empregatício entre os profissionais e a contratante; 

e) Não transferir a terceiros, no todo ou em parte, a execução dos serviços contratados, salvo mediante 
autorização prévia e expressa da contratante; 

f) Responder por todos os danos causados à Administração Pública ou a terceiros, decorrentes de ação 
ou omissão dolosa ou culposa, sem prejuízo da responsabilidade da contratante pela fiscalização da 
execução contratual; 

g) Manter sigilo absoluto sobre quaisquer dados, informações, documentos e especificações aos quais 
venha a ter acesso em razão da execução dos serviços, sendo vedada sua divulgação ou reprodução 
sem autorização expressa da contratante; 

h) Assumir integralmente os encargos decorrentes de eventuais demandas cíveis ou penais, direta ou 
indiretamente relacionadas à execução dos serviços, inclusive aquelas conexas ou decorrentes de 
prevenção, conexão ou continência processual; 

i) Abster-se de veicular publicidade ou divulgar qualquer informação relativa às atividades contratadas, 
salvo mediante autorização prévia e expressa da contratante; 

j) Garantir a adequada alocação da equipe técnica, assegurando a estrita observância das disposições 
constantes neste Termo de Referência e na proposta aprovada, sem que haja sobreposição ou 
incompatibilidade com outros contratos ou projetos; 

k) Responsabilizar-se por todos os custos decorrentes da necessidade de refazimento dos serviços, 
quando executados em desacordo com as exigências contratuais, bem como pelos atrasos decorrentes 
dessas correções e por eventuais penalidades aplicáveis; 

l) Assumir, nos termos da legislação vigente, todas as despesas relacionadas à execução contratual, 
incluindo, mas não se limitando a: tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, 
licenças, alvarás e quaisquer outros custos necessários para a perfeita execução do objeto contratual. 
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Isso inclui o recolhimento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN) ao Município onde 
os serviços serão prestados; 

m) Manter, durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação e qualificação exigidas 
no processo licitatório. 

7. CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO E DE PAGAMENTO 

7.1. Avaliação da Execução 

7.1.1. Não será utilizado instrumento de medição de resultado para avaliação da execução do objeto. 

7.1.2. As medições serão mensais e levarão em consideração a elaboração, apresentação e aprovação 
dos serviços pela equipe de fiscalização do Município de Nazaré. Ou seja, ao final de cada período 
mensal, a contratada receberá o equivalente à somatória dos serviços executados nesse intervalo de 
tempo, conforme cronograma físico-financeiro dos serviços, devendo a contratada apresentar o 
relatório fotográfico anexo a cada fatura mensal, para comprovação dos serviços executados. 

7.1.3. A CONTRATANTE terá o direito de suspender, no todo ou em parte, os pagamentos previstos 
nesta Cláusula no caso de inadimplemento pela CONTRATADA de suas obrigações decorrentes das 
leis vigentes ou desta Especificação Técnica até a efetiva comprovação do cumprimento dos referidos 
pontos elencados pela CONTRATANTE. Depois de referida comprovação, a CONTRATANTE efetuará 
o pagamento dos valores suspensos sem qualquer reajuste, correção ou direito de reclamação pela 
CONTRATADA. 

7.2. Recebimento do Objeto 

7.2.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo consignado em cada Ordem de Serviço 
emitida pela SEINFRA, pelo(s) fiscal(is) do contrato, mediante termo(s) detalhado(s), quando verificado 
o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo (art. 140, inciso I, “a”, da Lei Federal 
nº 14.133, de 2021). 

7.2.2. O prazo de que trata o subitem anterior será contado do recebimento de comunicação escrita da 
contratada com a comprovação da prestação dos serviços a que se refere a parcela a ser paga. 

7.2.3. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o(s) fiscal(is) do 
contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do 
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores 
previstos. 

7.2.4. A análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços referida no subitem anterior 
poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, circunstância que 
deverá ser registrada pelo(s) fiscal(is) em relatório(s) a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

7.2.5. A contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou materiais empregados (art. 119 da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

7.2.6. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam 
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas durante o recebimento 
provisório. 

7.2.7. O recebimento provisório estará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de 
campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 
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7.2.8. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência, Projeto Básico e na proposta, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades (art. 140, § 1º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

7.2.9. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o termo detalhado de recebimento 
provisório deverá conter o registro, a análise e a conclusão sobre todas as ocorrências na execução do 
contrato, acompanhado dos demais documentos que julgar necessários, encaminhando-o ao servidor 
ou comissão designada pela autoridade competente para recebimento definitivo. 

7.2.10. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 90 (noventa) dias, contados do 
recebimento provisório dos serviços, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 
após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo 
detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos (art. 140, inciso I, “b”, da Lei Federal nº 14.133, de 
2021): 

a) emissão de documento comprobatório da avaliação realizada pelo(s) fiscal(is) sobre o cumprimento 
de obrigações assumidas pela contratada, com menção ao seu desempenho na execução contratual, 
baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações; 

b) análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja 
irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicação das cláusulas 
contratuais correspondentes, solicitando à contratada, por escrito, as respectivas correções; 

c) emissão de termo detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços, com base nos 
relatórios elaborados e documentações apresentadas; 

d) comunicação à contratada para emissão de nota(s) fiscal(is) ou instrumento(s) de cobrança 
equivalente(s), com o valor exato dimensionado pela fiscalização; 

e) envio da documentação correspondente ao setor de contratos para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão; e 

f) no caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, a 
contratada deverá ser comunicada para emissão de nota(s) fiscal(is) ou instrumento(s) de cobrança 
equivalente(s) relativamente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação 
e pagamento (art. 143 da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

7.2.11. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pela contratada, de 
inconsistências verificadas na execução do objeto ou nota(s) fiscal(is) ou instrumento(s) de cobrança 
equivalente(s). 

7.2.12. O recebimento provisório ou definitivo dos serviços de engenharia não excluirá a 
responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-
profissional pela perfeita execução do contrato (art. 140, § 2º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

7.3. Liquidação 

7.3.1. Recebida(s) nota(s) fiscal(is) ou instrumento(s) de cobrança equivalente(s), a Administração, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, prorrogáveis por igual período, adotará, na forma desse subitem, as 
providências para fins de liquidação da despesa. 
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7.3.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a(s) nota(s) fiscal(is) ou 
instrumento(s) de cobrança equivalente(s) apresentado(s) pela contratada expressa(m) os elementos 
necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.3.3. Havendo erro na apresentação da(s) nota(s) fiscal(is) ou instrumento(s) de cobrança 
equivalente(s), ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que a 
contratada providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 
regularização da situação, sem ônus para o contratante. 

7.3.4. A(s) nota(s) fiscal(is) ou instrumento(s) de cobrança equivalente(s) deverá(ão) ser 
obrigatoriamente acompanhado(s) da comprovação da regularidade fiscal da contratada mediante 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação de habilitação fiscal, social e trabalhista, na 
forma exigida neste Termo de Referência. 

7.3.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

7.3.6. A contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela 
contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato. 

7.4. Prazo para pagamento 

7.4.1. O pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias contados da finalização da liquidação da 
despesa, conforme subitem anterior. 

7.4.2. No caso de atraso pelo contratante, os valores devidos à contratada serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, de 
acordo com a variação do Índice Nacional de Preços — INPC do IBGE, pro rata tempore. 

7.5. Forma de pagamento 

7.5.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária ou crédito em conta da contratada. 

7.5.2. A(s) nota(s) fiscal(is) ou instrumento(s) de cobrança equivalente(s) deverá(ão) atender às 
exigências legais pertinentes aos tributos e encargos relacionados com a obrigação, sujeitando-se às 
retenções tributárias previstas em lei e, nas situações específicas, à adoção da forma eletrônica. 

7.5.3. Independentemente do percentual de tributo inserido na proposta de preço, serão retidos na 
fonte, por ocasião da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente, 
quando houver. 
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7.5.4. A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime, estando o pagamento condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 

7.5.5. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado, conforme artigo 142 da Lei nº 14.133/21, respeitada a ordem 
cronológica prevista no artigo 141 da Lei nº 14.133/21. 

7.5.6. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 

7.5.7. No pagamento de parcelas pertinentes aos serviços de engenharia, deverão ser adicionalmente 
observados: 

I. qualquer pagamento somente será efetuado mediante apresentação das respectivas nota(s) 
fiscal(is)/fatura(s), emitida(s) em nome do CONTRATANTE; 

II. o pagamento da primeira parcela está condicionado à apresentação: 

a) da Anotação/Registro de Responsabilidade Técnica no Conselho de Classe respectivo; 

b) guias de recolhimento das contribuições de assistência e previdência social e do FGTS, nos termos 
da legislação específica em vigor, as quais deverão estar acompanhadas de declaração elaborada em 
papel timbrado da CONTRATADA, carimbada e assinada por pessoa legalmente habilitada para tal fim, 
atestando, sob as penas da lei, que as mesmas correspondem fielmente ao total da mão de obra 
empregada nos serviços contratados. 

III. quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), será observado o disposto na 
Lei Complementar nº 116, de 2003, e legislação municipal aplicável, e ainda: 

a) Os serviços serão medidos mensalmente, em cujo processo deverá constar a real alíquota de ISSQN 
adotada pelo Município no qual os serviços foram executados; 

IV. Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das responsabilidades contratuais, nem implicará 
aprovação definitiva dos serviços executados total ou parcialmente; 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 
modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de 
julgamento pelo MENOR PREÇO. 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 297.745,80 (duzentos e noventa e sete mil, 
setecentos e quarenta e cinco reais e oitenta centavos). 
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10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral do Município de Nazaré. 

10.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 
 

Órgão / Unidade: 1101 

Atividade: 2072 

Elemento da 
Despesa: 

33903900 

Fonte: 17040 / 15000 

 

10.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

 

Nazaré/BA, 01 de outubro de 2026. 

 

 

 

MIGUEL FREITAS DOS SANTOS JUNIOR 
Secretário Municipal de Infraestrutura 

Prefeitura Municipal de Nazaré 
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APÊNDICE DO ANEXO I 
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 

DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

A contratação de serviços de levantamento topográfico planialtimétrico georreferenciado e de 

sondagem à percussão no município de Nazaré/BA é uma medida estratégica essencial para subsidiar 

o planejamento técnico e a viabilização de futuras obras de infraestrutura urbana. Esses serviços visam 

fornecer informações precisas sobre as características do terreno e do subsolo, elementos 

indispensáveis para a elaboração de projetos com segurança, eficiência e alinhamento às 

necessidades da população.  

A ausência de dados topográficos e geotécnicos detalhados em áreas prioritárias do 

município tem dificultado a execução de obras públicas fundamentais, comprometendo a qualidade das 

intervenções e atrasando a implementação de melhorias urbanas. Com a realização destes 

levantamentos, será possível obter uma base técnica confiável para projetos de pavimentação, 

drenagem, construção de equipamentos públicos e demais iniciativas de infraestrutura. 

A abertura de procedimento licitatório para a execução dos referidos serviços representa um 

passo importante para o desenvolvimento planejado e sustentável de Nazaré/BA, promovendo maior 

eficiência na aplicação dos recursos públicos e fortalecimento das políticas municipais voltadas ao 

urbanismo e à melhoria da qualidade de vida da população. 

 

ÁREA REQUISITANTE 

Secretaria Municipal de Infraestrutura. 

 

REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

• A contratação dar-se-á por meio de licitação, com o critério de julgamento de “MENOR 

PREÇO”; 

• A empresa contratada deve ser devidamente registrada e habilitada para realizar 

levantamentos de topografia e sondagem, bem como deve apresentar experiência prévia em 

serviços similares; 

• Conforme o art. 6°, inciso XXI, da Lei nº 14.133/2021, os levantamentos topográficos, locações 

e as sondagens são considerados “serviços especiais de engenharia” devido à precisão técnica 

e normativa envolvida. Essa classificação assegura que os requisitos de habilitação técnica e 

a qualidade dos serviços sigam os padrões exigidos, garantindo a execução eficiente e 

alinhada com as normas vigentes; 

• A elaboração do projeto técnico referente à execução dos serviços de levantamento topográfico 

deverá contemplar o detalhamento dos planos de trabalho, a definição dos métodos de 

medição adotados e a descrição das técnicas de georreferenciamento a serem utilizadas, em 

conformidade com as normas vigentes. Esse projeto deverá considerar as características 
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específicas do terreno da área de estudo, prevendo soluções que garantam a confiabilidade e 

a precisão dos dados obtidos. A elaboração clara, precisa e tecnicamente fundamentada do 

projeto é essencial para assegurar a correta execução de todas as etapas do levantamento, 

minimizando eventuais margens de erro e garantindo a qualidade dos resultados; 

• A regime de execução dos serviços em pauta será de “EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO” 

(art. 6º, inciso XXIX, da Lei 14.133/2021). 

 

A SOLUÇÃO COMO UM TODO 

A proposta para a execução dos serviços de levantamento topográfico planialtimétrico 

georreferenciado, locação e de sondagem à percussão no município de Nazaré/BA foi desenvolvida 

com o objetivo de atender de forma eficaz às demandas de planejamento urbano e de 

desenvolvimento da infraestrutura local. Esses serviços visam fornecer informações técnicas 

detalhadas tanto da topografia quanto das condições do subsolo da área estudada, sendo 

fundamentais para a elaboração e execução de projetos que promovam melhorias estruturais e a 

qualidade de vida da população. 

A intervenção abrange aspectos essenciais como a durabilidade das soluções propostas, 

a sustentabilidade ambiental e a confiabilidade dos dados obtidos, alinhando-se às diretrizes de 

desenvolvimento socioeconômico e de gestão eficiente do território municipal. Os serviços serão 

executados em áreas estratégicas, com vistas a subsidiar futuras obras de infraestrutura e 

planejamento urbano. 

A contratação incluirá as seguintes etapas: 

• Preparação do Terreno; 

• Execução dos Levantamentos Topográficos e Sondagens; 

• Processamento e Análise dos Dados Obtidos; 

• Apresentação dos Resultados em Formato Digital, conforme Exigências Técnicas; 

• Locação dos serviços levantados. 

A proposta é abrangente e tecnicamente adequada às necessidades do município de 

Nazaré/BA, assegurando a produção de dados essenciais para o avanço de políticas públicas voltadas 

à infraestrutura, ao ordenamento urbano e ao bem-estar da população. A iniciativa demonstra o 

compromisso da administração municipal com o planejamento qualificado, a valorização do território e 

a melhoria contínua dos serviços públicos oferecidos à comunidade. 

 

ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

Estima-se um investimento de até R$ 297.745,80 (duzentos e noventa e sete mil, 

setecentos e quarenta e cinco reais e oitenta centavos). 
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CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 

Não há contratações que guardam relação/afinidade com o objeto da compra/contratação 

pretendida, sejam elas já realizadas ou contratações futuras. 

 

DEMONSTRANDO O ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO 

A contratação para a execução de serviços de topografia e sondagem no município de 

NAZARÉ/BA está em plena conformidade com o planejamento estratégico da administração municipal, 

mesmo que o Plano de Contratações Anual (PCA) de 2026 ainda não tenha sido formalmente 

concluído. Esta iniciativa está alinhada com diretrizes estabelecidas em documentos fundamentais do 

planejamento municipal, como o Plano Plurianual (PPA), a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e a 

Lei Orçamentária Anual (LOA) de 2026. 

Assim, a contratação para a execução dos serviços de topografia, locação e sondagem está 

devidamente justificada e em consonância com o planejamento estratégico e orçamentário do 

município, assegurando uma alocação eficiente de recursos públicos e contribuindo para o 

desenvolvimento sustentável e organizado de NAZARÉ/BA. 

 

RESULTADOS PRETENDIDOS 

A execução dos serviços de levantamento topográfico planialtimétrico georreferenciado, 

locação e de sondagem à percussão no município de NAZARÉ/BA visa não apenas fornecer 

informações técnicas essenciais para futuros projetos e intervenções, mas também maximizar a 

eficiência econômica e o uso otimizado dos recursos disponíveis. 

A escolha dos equipamentos e técnicas para os levantamentos e sondagens foi 

fundamentada em uma análise custo-benefício, garantindo a precisão, confiabilidade e durabilidade 

dos dados obtidos. Esses cuidados contribuem para a segurança dos resultados, reduzindo a 

necessidade de retrabalho e evitando despesas adicionais com correções futuras. 

O projeto foi planejado para assegurar o melhor aproveitamento dos recursos humanos, com 

uma alocação estratégica da equipe técnica qualificada. A contratação de uma única empresa para a 

execução dos serviços permite uma gestão eficaz das equipes, evitando ociosidade e maximizando a 

produtividade. 

A empresa contratada deverá atender a todos os requisitos estabelecidos no Edital de 

Licitação e Projeto Básico. A contratação deve resultar em resultados positivos, aplicando as melhores 

práticas na execução dos serviços de topografia e sondagem, mantendo o padrão de qualidade definido 

no projeto. 

 

PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS 

Visando a correta execução do contrato, a administração deverá executar minimamente as 

seguintes ações antes de contratação: 

• Definição do programa de necessidades, elencando as ações a serem realizadas, de 
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planejamento e levantamento; 

• Uma análise de riscos abrangente deve ser realizada para identificar possíveis desafios durante 

a execução dos levantamentos. Fatores como condições climáticas, acessibilidade aos locais, 

e estado de conservação das estruturas devem ser considerados; 

• Todos os procedimentos administrativos necessários devem ser formalizados antes da 

contratação dos serviços topográficos e de sondagem. Isso inclui a emissão de pareceres 

técnicos, aprovação dos documentos de contratação, publicação dos atos oficiais e obtenção 

das autorizações e licenças pertinentes; 

• Elaboração do Projeto Básico, contendo o conjunto de elementos necessários e suficientes, 

com nível de precisão adequado para definir e dimensionar a obra ou o serviço, ou o complexo 

de obras ou de serviços objeto da licitação, elaborado com base nas indicações dos Estudos 

Técnicos Preliminares, que assegure a viabilidade técnica e o adequado tratamento do impacto 

ambiental do empreendimento e que possibilite a avaliação do custo da obra e a definição dos 

métodos e do prazo de execução; 

• Elaboração do Edital de Licitação. 

No processo licitatório, a empresa licitante deverá observar as regras estabelecidas pela Lei 

nº 14.133 de 2021 acerca da participação no procedimento, as diretrizes quanto a execução de obras 

e serviços de engenharia, bem como obedecer às normas correlatas relacionadas ao objeto da 

contratação. 

 

IMPACTOS AMBIENTAIS 

Deve-se atentar para a realização dos serviços de levantamento topográfico planialtimétrico 

georreferenciado, locação e de sondagem à percussão com foco na redução dos impactos ambientais, 

contribuindo para a sustentabilidade e a preservação dos recursos naturais. Dentre as medidas 

cabíveis, destacam-se: a utilização de equipamentos e tecnologias que reduzam o consumo de 

recursos, a priorização de metodologias que minimizem intervenções físicas desnecessárias no 

terreno, a escolha de insumos e produtos com menor impacto ambiental, a implementação de uma 

gestão eficaz dos resíduos gerados durante as atividades, a consideração da eficiência energética em 

todos os processos, bem como o planejamento cuidadoso dos trabalhos, visando minimizar 

interferências no ambiente local e em seus arredores. 

 

DECLARANDO A VIABILIDADE 

Conforme já explicitado nos itens anteriores, é plenamente viável a contratação de empresa 

especializada para a execução de serviços de levantamento topográfico planialtimétrico 

georreferenciado, locação e de sondagem à percussão, no município de NAZARÉ/BA. 
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DOCUMENTOS COMPLEMENTARES 

Vão em anexo: projeto básico, memorial descritivo, cronograma físico-financeiro, BDI, 

planilhas orçamentárias e orçamento analítico. 

 

Nazaré/BA, 01 de outubro de 2026. 

 

 

 

MIGUEL FREITAS DOS SANTOS JUNIOR 
Secretário Municipal de Infraestrutura 

Prefeitura Municipal de Nazaré 
 



PREFEITURA MUNICIPAL DE NAZARÉ 
Estado da Bahia 

Praça Dr. Alexandre Bittencourt, 07 – Centro 
CNPJ Nº 13.797.188/0001-92 

 
ANEXO II 

PROJETO BÁSICO  

  

EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE LEVANTAMENTO TOPOGRÁFICO PLANIALTIMÉTRICO 

GEORREFERENCIADO E DE SONDAGEM À PERCUSSÃO, NO MUNICÍPIO DE NAZARÉ/BA  

  

1. OBJETO:  

Visto a necessidade da Administração Pública em razão da demanda de projetos e serviços diversos 
topográficos, há a indicação do objeto de forma precisa, suficiente e clara, qual seja Prestação de Serviços 
de Topografia:  

 

• Levantamento planialtimétrico cadastral - Áreas urbanas medianamente ocupadas;  

• Levantamento Planialtimétrico cadastral - Áreas urbanas densamente ocupadas;  

• Levantamento Planialtimétrico cadastral de área rural;  

• Levantamento Planialtimétrico de seções transversais, a partir do eixo básico existente, destinado a 

projeto de estradas, adutoras, canais e assemelhados com representação na escala entre 1:100 e 1:250 

com nivelamento geométrico;  

• Locações de lotes individuais;  

• Locação de linhas estaqueadas de 20 m em 20 m com ou sem nivelamento geométrico;  

• Abertura de picadas em terreno com vegetação que possibilite o uso de facão, foice, machado e/ou 

motosserra.  

  

2. JUSTIFICATIVA:  

A proposição para contratação de empresa para prestar Serviços de Topografia, objetos deste Projeto 

Básico, visa dispor ao Município de NAZARÉ, levantamentos topográficos cadastrais de áreas urbanas 

(logradouros públicos, praças, jardins, ruas e avenidas), ou rurais visando obter elementos para a realização 

de projetos de infraestrutura em benefício dos seus munícipes bem como os índices de resistência à 

percussão.  

3. ESTIMATIVA DE QUANTITATIVO, UNIDADES E CUSTOS:  

Os quantitativos e valores estimados para Contratação de serviços de topografia em áreas urbanas e 
rurais no Município de NAZARÉ, a serem adquiridos, estão especificados na planilha orçamentária, em 
anexo.  

  

4. DO LOCAL:  

Os locais serão definidos pela Prefeitura Municipal de NAZARÉ, através de Ordem de Serviço com 
indicação do local (curso d'água, via ou logradouro, loteamento, bacia hidrográfica e cadastro municipal), 
área aproximada e relação dos serviços a serem apresentados. Poderá acompanhar a Ordem de Serviço: 
fotos, croquis ou plantas disponíveis no Município para auxiliar o levantamento, com anotação de objetos 
relevantes a serem observados.   

  

5. DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS:  

Os serviços deverão ser executados com toda a perfeição técnica respeitando as normas, regulamentos 
e leis aplicáveis aos levantamentos topográficos, em especial a NBR – 13.133 e normas correlatas.  

Deverão ser implantados marcos de concreto para referência e apoio das poligonais, com mínimo de 
três, sempre Inter visíveis (com suas coordenadas definidas e representadas no desenho final), o 
espaçamento máximo entre pares será de 1.000m. Para o levantamento de áreas, a determinação das 
coordenadas destes pontos deverá ser executada através de GPS geodésico para transporte e controle 
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planimétrico ou Estação Total desde que com controle de fechamento e nivelamento geométrico com nível 
de precisão, devidamente contra nivelado.  

  

Marco de concreto: traço 1:3:4, alma de ferro d = 10 mm, forma tronco piramidal e dimensões 8 x 12 x 
60 cm, o topo do marco deverá conter uma chapa de metal fundido em alumínio, latão, cobre ou bronze 
contendo identificação do vértice e deverão aflorar cerca de 10 cm do solo natural;  

O levantamento planialtimétrico destinado a execução de projetos viários e de infraestrutura deverá ser 

realizado com curvas de nível de metro em metro e pontos cotados, com densidade mínima de 30 (trinta) 

pontos por hectares, a quantidade de pontos levantados deverá ser suficiente para a melhor representação 

dos detalhes e superfície do terreno (MDT modelo digital do terreno).  

Após o levantamento planialtimétrico e determinação dos traçados pela Secretaria responsável pela 
Ordem de Serviço, deverá ser elaborado o traçado do perfil longitudinal, contendo o traçado do terreno 
natural e cotas em cada estaca de 20 em 20m.  

Ao longo do perfil longitudinal a Prefeitura Municipal de NAZARÉ determinará o local onde será traçado 
o perfil de seções transversais, que deverão ser espaçados de no máximo de 20 em 20 metros, salvo 
solicitação contrária.  

O levantamento planialtimétrico deverá ser cadastral e conter informações com relação às construções, 
cercas, árvores de grande porte, muros, ruas e acessos, córregos, brejos, nascentes, contorno de matas, 
linhas férreas, rede de energia, bocas de lobo, galerias, poços de visita com sua profundidade, interceptores 
de esgotos (coletores de fundo de vale), adutoras de água, travessias, bueiros e outros em um entorno de 
20m, que será computado na área a ser medida.  

Todas as interferências encontradas deverão ser detalhadas em escala adequada, com cotas de nível 
inferior e superior, quando for o caso, e identificadas através de fotos digitais.  

O levantamento planimétrico das áreas destinadas à regularização fundiária de assentamentos precários 
(favelas) deverá conter: divisas da gleba principal, sistema viário, quadras e lotes, demarcação das áreas 
livres e institucionais, identificação das obras de infraestrutura instaladas, nascentes e córregos, linha férrea 
e outros, que deverá abranger um entorno de 20m, área a ser computada na área a ser medida.  

O levantamento planimétrico destinado à desapropriação de áreas deverá conter as divisas dos imóveis, 
como cerca muros, rios, de forma a melhor caracterizar os limites dos imóveis e as edificações existentes, 
montando-se a matrícula do imóvel sobre o levantamento.  

A planta deverá conter os elementos necessários para a elaboração da declaração de utilidade pública 

e desapropriação. Para a apuração da área desapropriada deverá ser sobreposto o projeto da obra sobre o 

levantamento.  

Deverá ser elaborado o memorial descritivo da área a ser desapropriada e da área remanescente, em 
conformidade com as exigências do cartório competente.  

Correrão por conta da licitante vencedora à custa das certidões e/ou matrículas necessárias à execução 
do serviço.  

Para o cálculo de valores de pagamento será adotado um valor correspondente de no mínimo 5.000m² 
de levantamento.  

Os sistemas de coordenadas (planimetria e altimetria) deverão ser baseados nos marcos geodésicos do 
Município de NAZARÉ ou IBGE. Todos os pontos levantados pelas poligonais deverão ser georreferenciados 
ao Sistema de Coordenadas Geográficas, Datum UTM SAD 69 ou SIRGAS 2000 e realizar o transporte do 
R.N. por nivelamento geométrico.  

Produtos a serem entregues:  
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A versão final deverá ser entregue em 02 (duas) vias, tabela dos pontos em ASC II, utilizando-se editor 
de texto “Word for Windows” e AutoCAD 2022.  

• (02) Duas cópias da planta topográfica do terreno deverão ser plotadas na escala 1:1000 ou 1:500, 

salvo especificação diversa constante da ordem de serviço.  

• (02) Duas cópias do Memorial Descritivo dos serviços deverão conter descrição  

da situação, da “amarração” do ponto inicial, equipamentos utilizados com especificação técnica do 

fabricante e arquivo de pontos no padrão ASC II.  

• (02) Duas Cópias dos Memoriais Descritivos da área desapropriada e remanescentes.  

• (02) Duas Cópias do Relatório de ajustamento quando utilizado GPS.  

• (02) Duas Cópias da Caderneta de campo e rascunhos utilizados  

• (02) Duas Cópias da Anotação de Responsabilidade Técnica – ART recolhida devidamente de cada 

trabalho apresentado.  

  

A empresa Contratada apenas poderá iniciar a execução do serviço, mediante a expedição de 
Autorização de Fornecimento (AF) emitido pela Prefeitura Municipal de NAZARÉ, indicando de forma 
criteriosa a descrição dos serviços as serem executados. A respectiva AF deverá acompanhar a planilha de 
execução e a respectiva Nota Fiscal.  

  

6. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:  

Deverá ser apresentado na documentação da licitação os itens abaixo relacionados:  

6.1. Registro ou inscrição da empresa contratada no CREA (Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia) e/ou CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo), conforme as áreas de atuação previstas no 
projeto básico, em plena validade;  

  

6.2. Quanto à capacitação técnico-operacional: apresentação de um ou mais atestados de capacidade 
técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado devidamente identificada, em nome do 
contratado, relativo à execução de serviço de engenharia, compatível em características, quantidades e 
prazos com o objeto presente envolvendo as parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto. 
Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, a apresentação de diferentes 
atestados de serviços executados de forma concomitante, a saber:  

  

6.2.1.  TOPOGRAFIA  

6.2.1.1.  LOTE I - Levantamento Topográfico Planialtimétrico – Comprovação mínima de 125.000,00 
m²;  

6.2.1.2. LOTE II - Sondagem à Percussão – Comprovação mínima de 150,00 m.  
  

6.3. Os atestados exigidos no subitem anterior, para serem aceitos, deverão ter as seguintes 
informações:  

  

6.3.1. Descrição das características técnicas das obras ou serviços e atestar a execução parcial ou total 
do objeto do contrato;  

6.3.2. Firma do representante legal do contratante;  

6.3.3. Data de emissão;  

6.3.4. Menção ao documento de responsabilidade técnica expedido em razão das obras ou serviços 
executados (ART/RRT);  

6.3.5. Informações quanto a autoria do documento, como nome completo  
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e endereço.  

6.4. Comprovação da capacitação técnico profissional, mediante apresentação de Certidão de Acervo 
Técnico – CAT, expedida pelo CREA ou CAU da região pertinente, nos termos da legislação aplicável, em 
nome do(s) responsável(is) técnico(s) e/ou membros da equipe técnica que participarão da obra, que 
demonstre a Anotação de Responsabilidade Técnica - ART ou o Registro de Responsabilidade Técnica - 
RRT, relativo à execução dos serviços que compõem as parcelas de maior relevância técnica e valor 
significativo da contratação, a saber:  

  

 6.4.1.  TOPOGRAFIA  

 6.4.1.1.  LEVANTAMENTOS TOPOGRÁFICOS  

  

Quanto à possibilidade de exigência de comprovação de capacitação técnica, percebe-se claramente a 
convergência de entendimentos da doutrina e jurisprudência pátria no sentido de se considerar perfeitamente 
legítima a inserção de exigência de comprovação de capacidade técnica dos interessados em contratar com 
a  Administração, nos editais de licitações públicas.   

O Tribunal de Contas da União já expressou o entendimento da legitimidade de exigência de 
comprovação de capacidade técnica em diversas Decisões/Acórdãos como, exemplificativamente: DC 
432/96-P; DC 767/98-P; DC 285/00-P; DC 467/00P; DC 411/01-P; DC 1.069/01-P; DC 1.618/2002 – P; AC 
32/2003-1.a C e AC 1.351/03-1.a C.  

No âmbito do Poder Judiciário, o Superior Tribunal de Justiça também já firmou entendimento no mesmo 
sentido como, exemplificativamente: Resp 144.750-SP 1.a T, Rel. Min. Francisco Falcão, in DJU de 
25.09.2000; REsp 172.232-SP 1a T, Rel.  

Min. José Delgado, in DJU de 21.09.1998; REsp 268.000-AC 1.a T, Rel. Min. Milton Luiz Pereira, in DJU 
de 07.10.2002 ROrd em MS 13.607-RJ 1.a T, Rel. Min. José Delgado, in DJU de 10.06.2002 e Resp 155.861-
SP 1.a T, Rel. Min. Humberto Gomes de Barros, in DJU de 08.03.1999.   

   

7. DOS EQUIPAMENTOS:  

Todos os materiais e equipamentos a serem utilizados para a perfeita execução dos serviços serão 
fornecidos pela contratada com o competente laudo de aferição do mesmo.  

Os levantamentos deverão ser realizados com emprego de Estação Total com precisão mínima de 05 
(cinco) segundos.  

Os níveis deverão ter precisão de no mínimo 1,0 mm por quilômetro de duplo nivelamento, conforme 
especificação a ser garantida pelo fabricante. Deverão ser automáticos. 

 
 

8. DA ESTIMATIVA DE CUSTOS:  

O valor global estimado para cada lote, considerando os 12 meses de vigência da Ata de Registro de 
Preço é:  

• LOTE I: R$ 175.500,00 (cento e setenta e cinco mil reais);  

• LOTE II: R$ 122.245,80 (cento e vinte e dois mil, duzentos e quarenta e cinco reais e oitenta 

centavos).  

9. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS:  

A classificação será estabelecida pela ordem crescente dos preços cotados, entre as licitantes que 
tiverem atendido às especificações do Edital e seus Anexos. Dessas, será declarada vencedora a licitante 
que oferecer o menor valor global, observadas as seguintes condições:  

9.1. A licitante não deverá apresentar proposta com valores inexequíveis sob pena de 

desclassificação sumária da proposta;  
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9.2. Considerar-se-ão preços inexequíveis aqueles que não tenham demonstrado sua viabilidade, 

através de documentação que comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e 

que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto do contrato.  

10. DO PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL:  

O interregno do contrato deve ser de 12 (doze) meses, vigendo a partir do momento de sua efetiva 
assinatura, podendo ser prorrogado por igual período.  

  

11. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:  

11.1. A empresa vencedora da licitação apresentará ao Fiscal e Gestor do Contrato a Nota Fiscal 

da empresa, em 03 (três) vias, acompanhado da (s) respectiva (s) Autorização de Fornecimento do serviço 

emitida pela Prefeitura Municipal de NAZARÉ, a qual será verificada previamente para conferencia e “Atesto” 

dos serviços efetivamente executados. Posteriormente será encaminhada para análise da Controladoria 

Geral do Município e Tesouraria para pagamento após o recebimento e o aceite completo dos serviços.  

11.2. Após a devida conferência pelo setor competente (Controladoria), o pagamento será realizado 

no prazo de até 10 (dez) dias úteis a contar da apresentação da respectiva nota fiscal/fatura devidamente 

atestada ao Departamento de Contabilidade e Finanças.  

11.3. Eventual alteração de preços em decorrência de desequilíbrio econômico-financeiro do 

contrato só será examinada mediante apresentação de documentos que comprovem, de forma inequívoca, 

a alteração da relação encargos/retribuição inicialmente pactuada.  

  

12. CRITÉRIOS DE JULGAMENTO:  

12.1. É de responsabilidade de a contratada escolher e contratar pessoal devidamente habilitado 

para a função a ser exercida para a execução dos serviços, em seu nome, observando rigorosamente todas 

as prescrições relativas às leis trabalhistas, previdenciárias, assistenciais, securitárias e sindicais, sendo 

considerada, nesse particular, como única empregadora.  

12.2. A contratada é responsável pelo transporte e alimentação dos seus empregados. A 

contratada deverá observar rigorosamente as normas de segurança, higiene e medicina do trabalho. Os 

funcionários deverão estar uniformizados e possuir acessórios e equipamentos de segurança conforme 

exigência das Normas Reguladoras sobre Segurança e Medicina do Trabalho vigente com crachá de 

identificação.  

12.3. Havendo necessidade de interdição total ou parcial de vias públicas a contratada deverá 

solicitar a Prefeitura Municipal de NAZARÉ com antecedência de 48 horas.  

12.4. A contratada é responsável perante o Município, por todos os atos de seus subordinados 

durante a execução dos serviços, devendo afastar, dentro de 24 (vinte e quatro) horas da comunicação 

escrita, qualquer de seus empregados cuja permanência nos serviços for julgada inconveniente pelo 

Município, correndo por conta única e exclusiva da contratada, quaisquer ônus legais, trabalhistas e 
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previdenciárias, bem como qualquer outra despesa que de tal fato possa decorrer. Os empregados 

eventualmente afastados deverão ser substituídos por outros, de categoria profissional idêntica.  

12.5. A contratada deverá adotar medidas, precauções e cuidados especiais para evitar danos 

materiais e pessoais a terceiros, pelos quais será inteira responsável. Todos os casos atípicos não 

mencionados neste Projeto Básico deverão ser apresentados à fiscalização para sua definição e 

determinação.  

12.6. A licitante vencedora deverá executar os serviços de acordo com as necessidades da 

Prefeitura Municipal de NAZARÉ. A execução dos serviços, quando solicitado, correrá por conta e risco da 

licitante vencedora e será procedida de acordo com as necessidades do órgão requisitante que irá fixar a 

quantidade necessária.  

12.7. Caberá a Prefeitura Municipal de NAZARÉ a fiscalização da execução dos serviços licitados, 

bem como o recebimento provisório e definitivo dos serviços.  

12.8. Entregar os materiais dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos neste Projeto Básico, 

com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação pertinente;  

12.9. Responsabilizarem-se por quaisquer ônus, despesas, obrigações trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais, de acidentes de trabalho, bem  

como alimentação, transporte ou outro benefício de qualquer natureza, decorrentes da aquisição de 
bens e com todos os encargos sociais previstos na legislação vigente e de quaisquer outros em decorrência 
da sua condição de empregadora;  

12.10. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal relacionados aos 

materiais, originalmente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência;  

12.11. Manter, durante a execução do contrato, as condições de habilitação exigidas na licitação;  

12.12. Não se valer do contrato para assumir obrigações perante terceiros, dando-o como garantia, 

nem utilizar os direitos de crédito, a serem auferidos em função dos serviços prestados, em quaisquer 

operações de desconto bancário, sem prévia autorização da Contratante;  

  

13. DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATANTE:  

13.1. Promover o acompanhamento e a fiscalização da entrega dos serviços, por servidor 

especialmente designado pelo Município de NAZARÉ, nos termos da lei 14.133/2021, sob os aspectos 

quantitativo e qualitativo;  

13.2. Efetuar o pagamento dos Aplicativos descritos no Anexo I – Item 01, fornecidos pela 

CONTRATADA até o 10º (décimo) dia útil após a apresentação das respectivas notas fiscais com o devido 

“atesto” ao recebimento dos bens;  

13.3. Observar para que durante a vigência do contrato sejam cumpridas as obrigações assumidas 

pela empresa contratada, bem como sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação.  
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14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:  

14.1. Consoante o disposto no art. 7º da Lei 10.520, de 17 de julho de 2002, quem, convocado 

dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar 

documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de  

seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo 
inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal 
ou Municípios e, será descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que 
se refere o inciso XIV do art. 4° desta Lei, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas 
previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais.  

14.2. Além do previsto no subitem anterior, pelo descumprimento total ou parcial das obrigações 

assumidas no instrumento contratual e pela verificação de quaisquer das situações previstas na lei 

14.133/2021, a Administração poderá aplicar as seguintes penalidades sem o prejuízo de outras:  

a) advertência;  

  

b) multa de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total da proposta definitiva, pela recusa 

injustificada do adjudicatário de aceitar a Nota de Empenho, sem prejuízo para as demais penalidades;  

c) multa de 0,1% (um décimo por cento) ao dia de atraso injustificado, calculado sobre o valor da parcela 

não entregue da Nota de Empenho, até o 15º (décimo quinto) dia, sem prejuízo das demais penalidades;  

d) multa de 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia de atraso injustificado, calculado sobre o valor da 

parcela não entregue da Nota de Empenho, a partir do 15º dia, sem prejuízo das demais penalidades;  

e) multa de 10% (dez por cento) calculada sobre o valor da parcela não entregue da Nota de Empenho, 

pela recusa injustificada na entrega dos materiais nela relacionados, sem prejuízo das demais penalidades;  

f) suspensão temporária de participação em licitação e impedimentos de contratar com a Administração, 

por um período não superior a 02 (dois) anos;  

g) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração nos termos da lei 

14.133/2021.  

14.3. A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data do 

recebimento da comunicação enviada pelo Município de NAZARÉ.  

14.4. As penalidades previstas no presente Termo e seus anexos poderão ser relevadas, em todo 

ou em parte, quando o atraso no fornecimento for devidamente justificado e comprovados pela licitante a ser 

contratada, por escrito no prazo máximo de 05 (cinco) dias da ocorrência, em caso fortuito ou motivo de 

força maior.  

14.5. Os valores das multas aplicadas deverão ser recolhidos à conta do Município, através de Guia 

de Recolhimento fornecida pelo Departamento de Contabilidade e Finanças do Município de NAZARÉ, no 

prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data da notificação, podendo a administração do Município de NAZARÉ 

reter o valor correspondente de pagamento futuros devidos à contratada, ou ainda cobrá-las judicialmente, 

segundo a lei 6.830/80, com os encargos correspondentes.  
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14.6. As penalidades referidas na lei 14.133/2021 e suas alterações não se aplicam às demais 

licitantes que forem convocadas, conforme a ordem de classificação das propostas, que não aceitarem 

fornecer os materiais.  

14.7. - Para as penalidades previstas neste Projeto Básico será garantido o direito ao contraditório 

e à ampla defesa.  

  

 

15. FISCALIZAÇÃO: 

 

15.1. A fiscalização do Contrato será exercida por representante do CONTRATANTE, neste ato 

denominado FISCAL e GESTOR, devidamente credenciado, ao qual competirá dirimir as dúvidas que 

surgirem no curso da execução, dando ciência de tudo à CONTRATADA.  

15.2. A fiscalização de que trata esta Cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA, até mesmo perante terceiro, por qualquer irregularidade, inclusive resultante de 

imperfeições técnicas, emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não 

implica corresponsabilidade do CONTRATANTE ou de seus agentes.  

  

Nazaré/BA, 1 de outubro de 2026.  

  

  

 

 
Joanderson Cerqueira Santana 

Engenheiro Civil 
CREA-BA 052376063-9 
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MEMORIAL DESCRITIVO 
  

1. INTRODUÇÃO 
O presente documento consiste no Memorial Descritivo, parte componente do projeto para EXECUÇÃO DE 
SERVIÇOS DE LEVANTAMENTO TOPOGRÁFICO PLANIALTIMÉTRICO GEORREFERENCIADO E DE 
SONDAGEM À PERCUSSÃO, NO MUNICÍPIO DE NAZARÉ/BA.  
Este trabalho é complementado por documentação escrita (Planilha Orçamentária, Orçamento Analítico, 
Cronograma Físico-Financeiro e Composição Analítica do BDI).  
  

2. APRESENTAÇÃO  
O objeto do presente projeto é a execução de serviços de levantamento topográfico planialtimétrico 
georreferenciado e de sondagem à percussão no Município de Nazaré/BA, com o objetivo de obter 
informações técnicas detalhadas e precisas sobre as características geográficas, altimétricas e geotécnicas 
de áreas selecionadas do município.  
A execução dos serviços incluirá a coleta de dados topográficos por meio de tecnologias avançadas, como 
estações totais e receptores GNSS, garantindo a precisão necessária para o georreferenciamento das 
informações. Além disso, será realizada a sondagem à percussão, método que permitirá a investigação das 
condições do subsolo, fundamental para a caracterização geotécnica do terreno.  
Os levantamentos contemplarão tanto áreas urbanas quanto rurais, abrangendo atividades como a 
delimitação de terrenos, identificação de obstáculos, análise das condições do solo e avaliação da 
capacidade de suporte do terreno, contribuindo diretamente para o embasamento de projetos de 
infraestrutura e obras públicas.  
Esses dados são essenciais para o aprimoramento da infraestrutura municipal, viabilizando um planejamento 
urbano mais eficiente e sustentável. A disponibilização de plantas, mapas e relatórios técnicos facilitará a 
visualização e compreensão do espaço, subsidiando a tomada de decisões e o desenvolvimento de projetos 
que visem à melhoria da qualidade de vida da população.  
Diante da relevância desse levantamento para o planejamento e execução de futuras intervenções 
urbanísticas, sua realização é imprescindível para garantir a segurança, durabilidade e integridade das 
estruturas a serem implantadas, prevenindo falhas decorrentes da ausência de informações precisas sobre 
o território e o subsolo.  
  

3. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES  
O presente Memorial Descritivo constitui elemento fundamental para o cumprimento das metas estabelecidas 
para a EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE LEVANTAMENTO TOPOGRÁFICO PLANIALTIMÉTRICO 
GEORREFERENCIADO E DE SONDAGEM À PERCUSSÃO, NO MUNICÍPIO DE NAZARÉ/BA.  
Para efeito das presentes Especificações, o termo Contratada define o proponente vencedor do certame 
licitatório, a quem será adjudicado o objeto da Licitação, o termo Fiscalização define a equipe que 
representará o Departamento de Fiscalização e Obras do Município perante a Contratada e a quem este 
último dever-se-á reportar, e o termo Contratante define a Prefeitura Municipal de NAZARÉ/BA.  
  

4. OBJETIVO DO TRABALHO  
O objetivo da execução dos serviços de levantamento topográfico planialtimétrico georreferenciado e de 
sondagem à percussão no Município de Nazaré/BA é fornecer uma base de dados precisa e atualizada das 
características planialtimétricas e geotécnicas do território, abrangendo áreas urbanas e rurais. Esses 
levantamentos visam atender às demandas identificadas pela administração municipal e pelas lideranças 
locais, oferecendo suporte essencial para o planejamento e desenvolvimento de projetos de infraestrutura, 
urbanização e ordenamento territorial.  
Através da obtenção de dados georreferenciados e da análise das condições do subsolo, os serviços 
permitirão a definição exata de limites, a identificação de particularidades do terreno e a avaliação da 
capacidade de suporte do solo, facilitando a tomada de decisões para intervenções futuras. A precisão dos 
dados obtidos contribuirá para o desenvolvimento de ações que assegurem o uso eficiente do solo e a 
durabilidade das obras, bem como para o cumprimento das normas técnicas e a segurança dos investimentos 
realizados pela administração municipal.  
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5. SERVIÇO  
Serviços a serem executados: levantamento e acompanhamento de obras com registros fotográficos; 
levantamento topográfico planialtimétrico georreferenciado; levantamento de dados cadastrais do município; 
levantamento planimétrico cadastral; levantamento de seções transversais e longitudinais, inclusive 
conferências; locação e nivelamento de redes de água e adutoras; locação e nivelamento de redes de 
emissário e redes coletoras de esgoto; execução de sondagem à percussão para investigação das condições 
geotécnicas do solo.  
A mão de obra a ser empregada — sempre que necessária, especializada — será de primeira qualidade, 
composta por profissionais tecnicamente capacitados e  
conhecedores das atividades a serem desempenhadas. Dessa forma, espera-se alcançar, em todos os 
serviços, a melhor execução possível, com o grau de esmero exigido, sendo sua aceitação condicionada à 
aprovação da Fiscalização da Prefeitura Municipal de Nazaré.  
Eventuais dificuldades ou divergências encontradas em campo, como obstáculos ou inconsistências, deverão 
ser comunicadas e discutidas previamente com a Fiscalização, que prestará os esclarecimentos necessários. 
A empresa contratada será integralmente responsável por quaisquer erros de alinhamento, nivelamento ou 
de interpretação dos dados, bem como pelos prejuízos decorrentes, incluindo eventuais demolições e 
correções que se façam necessárias.  
A contratada deverá dispor de equipe técnica de topografia e sondagem para atuar permanentemente em 
campo durante a vigência da execução dos serviços, garantindo agilidade, confiabilidade e conformidade 
com os padrões técnicos exigidos.  

  

6. RECEBIMENTO DO SERVIÇO  
Os levantamentos topográficos e os serviços de sondagem à percussão deverão ser acompanhados de suas 
respectivas documentações técnicas, incluindo plantas planimétricas ou planialtimétricas georreferenciadas, 
conforme especificado no orçamento contratual e em conformidade com as normas técnicas da ABNT, nas 
escalas definidas pela fiscalização. As entregas deverão conter perfis longitudinais e transversais, cadastro 
dos pontos notáveis, relatórios descritivos, planilhas de cálculo das coordenadas e cotas, além dos relatórios 
completos de sondagem, contendo os perfis estratigráficos, as tabelas com os índices de resistência à 
penetração (SPT), nível do lençol freático (quando identificado), descrição dos solos e demais informações 
geotécnicas pertinentes.  
Cada levantamento, nivelamento ou relatório — tanto topográfico quanto de sondagem — deverá ser 
entregue em meio digital, em formato editável e PDF, com todas as etapas devidamente concluídas, claras e 
organizadas, e somente serão considerados aceitos após análise e aprovação da fiscalização da Prefeitura 
Municipal de Nazaré.  
No caso de serem constatadas imperfeições, inconsistências ou omissões por ocasião do recebimento dos 
serviços, a contratada deverá proceder com as devidas correções sem qualquer ônus adicional à contratante, 
assumindo plena responsabilidade pelos ajustes necessários até a aprovação final dos produtos entregues.  
  

7. ORIENTAÇÃO GERAL E FISCALIZAÇÃO  
A Contratante designará representantes devidamente credenciados junto à Contratada, com autoridade para 
realizar, em seu nome, orientações, controle e fiscalização dos serviços de levantamento topográfico 
planialtimétrico georreferenciado, conforme os parâmetros estabelecidos. Todas as interações entre a 
Contratante, Contratada e eventuais fornecedores serão coordenadas por meio da Fiscalização.  
A Contratada deverá permitir a fiscalização rigorosa dos equipamentos, métodos e técnicas aplicados, 
garantindo total acesso à Fiscalização em todas as etapas dos serviços. Será assegurado à Fiscalização o 
direito de solicitar a suspensão dos trabalhos caso qualquer atividade esteja em desacordo com o projeto e 
as especificações estabelecidas.  
Caso algum membro da equipe técnica apresente conduta inadequada ou insuficiência técnica, a Contratada 
deverá providenciar sua substituição imediata, mediante notificação registrada em diário de obra.  
A Contratada é responsável pelo fornecimento de todos os recursos necessários para a execução completa 
dos serviços, incluindo equipamentos topográficos, mão de obra qualificada, transporte e outros materiais de 
apoio. Todos os equipamentos e materiais devem ser aprovados previamente pela Fiscalização, devendo 
estar de acordo com os padrões de qualidade exigidos e as especificações técnicas estabelecidas.  
A Contratada submeterá amostras e informações detalhadas sobre o instrumental técnico, inclusive 
certificados de calibração e ensaios, quando necessário, assegurando a conformidade com os requisitos do 
projeto. A compra dos materiais e a preparação dos equipamentos deverão ocorrer imediatamente após a 
formalização do contrato, a fim de respeitar os prazos do cronograma de execução.  
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Os custos envolvidos nos serviços e nas adequações necessárias deverão estar integralmente incluídos nos 
preços unitários e/ou no valor global proposto pela Contratada, sendo vedado qualquer pedido adicional 
durante a execução. O BDI - Benefícios e Despesas Indiretas - deverá ser destacado separadamente na 
planilha orçamentária, sem interferir na composição dos preços unitários.  
A equipe técnica da Contratada deverá ser composta por profissionais capacitados e devidamente habilitados 
para as atividades de levantamento topográfico e georreferenciamento. A Fiscalização reserva-se o direito 
de solicitar a substituição de qualquer profissional cuja atuação possa comprometer o andamento dos 
serviços.  
Qualquer necessidade de movimentação de equipamentos topográficos e ajustes nos procedimentos 
operacionais deverá ser previamente comunicada e autorizada pela Fiscalização, assegurando o alinhamento 
com os objetivos do levantamento.  
Quaisquer omissões ou falhas nas especificações fornecidas não serão aceitas como justificativa para a 
solicitação de serviços extras ou ajustes de preços unitários. Considera-se que a Contratada possui a 
expertise necessária para contemplar, na proposta, eventuais complementações implícitas à plena execução 
dos serviços contratados.  
Após a conclusão dos serviços, a Contratada deverá garantir a limpeza e  
organização do local, eliminando quaisquer resíduos ou materiais remanescentes. Também será responsável 
por reparar quaisquer danos causados durante os trabalhos, sem ônus adicional para a Contratante.  
Caso haja descumprimento das especificações e exigências contratuais, a Fiscalização poderá rejeitar parcial 
ou totalmente os serviços realizados, devendo a Contratada efetuar as correções necessárias sem custos 
adicionais. Todos os serviços deverão ser cotados por preço unitário, de acordo com a Planilha de Orçamento 
e Quantitativos.  
Eventuais materiais substitutos, com desempenho técnico equivalente, deverão ser apresentados com 
antecedência à Fiscalização para avaliação e aprovação formal, podendo esta requerer laudos de 
comprovação de equivalência técnica emitidos por institutos tecnológicos oficiais. Todas as despesas 
decorrentes desse processo serão de responsabilidade da Contratada, sem repasses à Contratante.  
  

8. RESPONSABILIDADE TÉCNICA  
O serviço deverá ser executado por empresa com comprovada qualificação para execução, sob a 
responsabilidade técnica de profissional habilitado, acompanhadas da respectiva Anotação de 
Responsabilidade Técnica do CREA/BA e/ou Registro de Responsabilidade Técnica do CAU/BA.  

  

9. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS  
9.1 LEVANTAMENTO TOPOGRÁFICO PLANIALTIMÉTRICO  

A execução de serviços de levantamento topográfico planialtimétrico georreferenciado visa obter dados 
precisos de localização, forma, dimensões e relevo das áreas definidas, garantindo a exatidão das 
informações geoespaciais. O levantamento servirá como base para futuros projetos de infraestrutura, 
regularizações fundiárias, estudos ambientais e outras finalidades pertinentes.  
O levantamento será realizado com o uso de equipamentos topográficos modernos e precisos, incluindo 
Estações Totais, GPS de precisão RTK (Real Time Kinematic), drones com sensores LiDAR (quando 
necessário), e software de processamento topográfico. Todos os equipamentos deverão ser devidamente 
calibrados, com registros de calibração apresentados à Fiscalização.  

• GPS RTK: Será utilizado para obtenção de coordenadas com precisão centimétrica em 

pontos específicos. O RTK fornece correções em tempo real, adequadas para o 

georreferenciamento exigido.  

• Estação Total: Para medições planialtimétricas detalhadas em áreas de alta densidade de 

pontos e para obtenção de detalhes que exigem precisão angular e linear.  

• Drones com LiDAR ou Fotogrametria: Caso seja necessário cobrir áreas extensas, o uso de 

drones permitirá uma coleta rápida e precisa de dados altimétricos e planimétricos.  

Antes do início, realizar estudo da área com base em dados existentes, identificando pontos de referência, 
áreas de difícil acesso e eventuais interferências. Posicionamento de pontos de controle no terreno, com pelo 
menos dois pontos de apoio georreferenciados, que servirão para garantir a precisão de dados altimétricos 
e planimétricos. Caso seja necessário o uso de drones, a Contratada deverá providenciar todas as 
autorizações e licenças junto às autoridades competentes (ANAC e DECEA).  



 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NAZARÉ 

Estado da Bahia 
Praça Dr. Alexandre Bittencourt, 07 – Centro 

CNPJ Nº 13.797.188/0001-92 
 

   

  P á g i n a 49 | 79 
 

O relatório técnico deverá detalhar: metodologia empregada; equipamentos e software utilizados; 
procedimentos de campo e processamento de dados; resultados obtidos e observações gerais; 
representação gráfica da malha de pontos e curvas de nível; coordenadas dos pontos de controle e 
amarração; e fotografias georreferenciadas das áreas e pontos principais.  

Os seguintes produtos cartográficos deverão ser entregues: planta planimétrica, representando todos os 
detalhes, como edificações, infraestrutura, vegetação, pontos de drenagem, e outros elementos presentes 
na área; planta altimétrica (curvas de nível), com intervalos conforme exigido, representando o relevo com 
precisão; perfil longitudinal e transversal, para pontos ou trechos especificados; e seções georreferenciadas, 
representando pontos de interesse e referência para futuros levantamentos.  
Formato dos produtos entregues: impressos, mapas em formato A1 ou A0, conforme detalhamento 
necessário; arquivos digitais, arquivos em formatos DWG, DXF, e PDF para uso em software de 
geoprocessamento e CAD; e planilhas de coordenadas, arquivos CSV e planilhas Excel contendo 
coordenadas dos pontos de controle e malha de levantamento. 
Garantia de qualidade e procedimentos de controle: verificação de pontos, pontos críticos devem ser 
verificados com redundância de medidas para garantir precisão; inspeção pela fiscalização, durante e após 
a execução, a Fiscalização terá acesso a todas as etapas, podendo solicitar amostras de pontos para 
verificação de precisão; e correções e reprocessamento, caso a Fiscalização identifique erros ou 
inconsistências, a Contratada deverá corrigir e reprocessar os dados sem custo adicional.  
Responsabilidades da contratada: segurança e logística, responsável por todas as providências de 
segurança e logística, inclusive transporte, alimentação e alojamento da equipe técnica, quando necessário; 
permissões e autorizações, a Contratada deve obter todas as autorizações para uso de espaço público ou 
privado e utilização de drones; e limpeza e organização da área, após o término dos trabalhos, a Contratada 
deverá retirar qualquer marcação, estaca ou outro elemento temporário, deixando o local limpo e sem 
interferências.  
A Contratada deverá apresentar cronograma detalhado de execução, que incluirá datas para cada fase do 
levantamento: planejamento, execução em campo, processamento de dados e entrega dos produtos. O não 
cumprimento dos prazos será considerado falta grave, podendo incorrer em penalidades.  
    

9.2 LOCAÇÃO COM PIQUETES DE MADEIRA  

O serviço de locação topográfica deverá contemplar a conferência dos projetos e das informações técnicas 
necessárias à execução dos serviços, bem como o levantamento e a verificação das referências topográficas 
existentes no local. Deverá ser realizada a implantação dos pontos de controle necessários, garantindo a 
correta transferência das informações de projeto para o campo, incluindo a locação de eixos, alinhamentos, 
vértices, pontos, limites e demais elementos indicados nos projetos. Os pontos locados deverão ser 
materializados por meio de piquetes de madeira, devidamente cravados no terreno, de forma a garantir sua 
estabilidade e permanência, e identificados por meio de pintura, numeração, plaquetas ou outro sistema de 
marcação adequado. Deverão ser indicadas, quando aplicável, as cotas, níveis, referências altimétricas e 
demais informações necessárias à correta execução dos serviços. A contratada deverá realizar a reposição 
ou remarcação dos pontos que forem danificados, deslocados ou removidos durante a execução da obra, 
quando solicitado e desde que esteja dentro do escopo contratado. Ao final dos serviços, deverá ser realizada 
a conferência dos pontos locados, verificando sua compatibilidade com as coordenadas, dimensões, 
alinhamentos, cotas e demais informações estabelecidas nos projetos, garantindo a correta materialização 
da locação topográfica para utilização pela equipe de execução da obra.  

  

9.3 MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE SONDAGEM  

O serviço de mobilização e desmobilização de equipamentos de sondagem compreende todas as atividades 
necessárias ao transporte, instalação, preparação e posterior retirada dos equipamentos e insumos utilizados 
para a execução dos serviços de sondagem à percussão. A mobilização envolve o deslocamento dos 
equipamentos, ferramentas e pessoal técnico até os locais definidos pela fiscalização, bem como a montagem 
e adequação do canteiro de trabalho para início imediato das atividades. Já a desmobilização inclui a retirada 
completa dos equipamentos, a limpeza da área de trabalho e o restabelecimento das condições originais do 
local, sempre respeitando as normas ambientais e de segurança. O custo deste serviço é considerado unitário 
e engloba todas as despesas com logística, pessoal, equipamentos e eventuais autorizações necessárias.  
 
9.4 SONDAGEM À PERCUSSÃO  
O serviço de sondagem a percussão tem como objetivo investigar as características do subsolo através da 
cravação de amostrador padrão (SPT - Standard Penetration Test) com o uso de tripé e conjunto de 
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equipamentos específicos. A sondagem é executada com a cravação progressiva do amostrador, realizada 
por golpes de um peso padronizado, com registro da resistência à penetração do solo em diferentes 
profundidades, coleta de amostras e elaboração de relatório técnico. O serviço deve seguir rigorosamente as 
normas técnicas da ABNT, especialmente a NBR 6484, garantindo representatividade dos dados geotécnicos 
para subsidiar projetos de fundações e demais obras de engenharia. O resultado inclui perfil estratigráfico do 
terreno, nível do lençol freático e interpretação técnica com base nas amostras coletadas.  

  

NAZARÉ/BA, 16 de setembro de 2026.  

   

  

 

 

Joanderson Cerqueira Santana 

Engenheiro Civil 

CREA-BA 052376063-9 
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ANEXO III – BDI 
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ANEXO IV – MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 
 
 
Aos .... dias ...... do mês de .................. do ano de ........................, presente de um lado o MUNICÍPIO DE 
NAZARÉ, inscrito no CNPJ sob o nº 13.797.188/0001-92, sediado à Praça Dr. Alexandre, 07, Centro, Nazaré, 
Bahia, neste ato representado por seu Prefeito, Sr. Carlos Benon Sampaio Cardoso, doravante denominado 
MUNICÍPIO, e do outro a empresa ......................................................, representada pelo Senhor 
(a)............................Titular/por procuração, com sede na ......................................, inscrita no CNPJ/MF sob o  
número ..................., simplesmente denominada de FORNECEDOR, firmam a presente ATA DE REGISTROS 
DE PREÇOS, PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE LEVANTAMENTO 
TOPOGRÁFICO PLANIALTIMÉTRICO GEORREFERENCIADO E DE SONDAGEM À PERCUSSÃO NO 
MUNICÍPIO DE NAZARÉ/BA, conforme decisão exarada no Processo Administrativo nº 362/2026, de acordo 
com a classificação alcançada pelo FORNECEDOR nas  quantidades  cotadas, atendendo as condições 
previstas no Edital da licitação na modalidade de Pregão Eletrônico de nº 041/2026 , pelo Sistema de Registro 
de Preços,  sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, nos 
Decretos Municipais nºs 153/2022 de 19.10.2022, 017/2025 de 03.01.2025 e 020/2025 de 06.01.2025, e em 
conformidade com as disposições a seguir:  
 

 
1. DO OBJETO  

1.1. A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS DESTINADO À FUTURA E EVENTUAL 

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE LEVANTAMENTO TOPOGRÁFICO PLANIALTIMÉTRICO 

GEORREFERENCIADO E DE SONDAGEM À PERCUSSÃO NO MUNICÍPIO DE NAZARÉ/BA, conforme 

especificações, quantitativos e condições estabelecidas no Projeto Básico anexo ao edital do Pregão 

Eletrônico de nº 041/2026, que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta cujos preços tenham sido 

registrados, independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades de cada item, e as demais condições 

ofertadas na proposta são as que seguem:  

Descrição Und  Quant.  Valor Unit 
Valor Unit 
com BDI 

Total 

LOTE 1 (TOPOGRAFIA)         R$       

1.1 Copia da ORSE (9346) - Levantamento 
topográfico planialtimétrico cadastral m² 250.000 R$ R$ R$       

1.2 Adaptada da ORSE (4175) - Locação com 
piquetes de madeira m² 50.000 R$ R$ R$       

 

Descrição Und  Quant.  Valor Unit 
Valor Unit 
com BDI 

Total 

LOTE 2 (SONDAGEM)         R$       

2.1 COPIADO DE CONDER (60-02-01-428) - 
MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO DE 
EQUIPAMENTOS DE SONDAGEM 

UN 15,00 R$   R$       R$         

2.2 Cópia da ORSE (4679) - Sondagem a 
percussão m 300,00 R$      R$         R$       

 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

3.1. O órgão gerenciador será o Município de Nazaré. 

3.2. Além do gerenciador, não há órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços: 
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4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

4.1. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta contratação. 

4.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO 
RESERVA 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil 

subsequente à data de divulgação no PNCP (se já for aderido pelo Município) ou no Diário Oficial dos 

Municípios, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que 

comprovado o preço vantajoso. 

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 

instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 

disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 

1 (um) exercício financeiro. 

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade 

interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização 

de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade 

da ata de registro de preços. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 

124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.4. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização 

da ata de registro de preços: 

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada 

a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no aviso 

de contratação direta e se obrigar nos limites dela; 

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, 

observada a classificação da licitação; e  

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 

fornecedores registrados na ata. 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso 

de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 

propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 

somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas 

seguintes hipóteses: 

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 

estabelecidos no aviso de contratação direta; e 
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5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses 

previstas no item 9. 

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

5.9. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da 

contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem 

prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 

solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente 

justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema 

de Registro de Preços. 

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos 

no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando o item 5.7 e subitens, 

fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de 

classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do 

item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do aviso 

de contratação direta, poderá: 

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços 

foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço 

melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica 

para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos 

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, 

nas seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como 

pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  

6.1.3. Na hipótese de previsão no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou 

repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 

previstos para a contratação;   

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos 

para a contratação. 
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7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 

registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 

liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 

administrativas. 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro 

de reserva (se houver), na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos 

valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação 

mais vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 

entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a 

conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado 

o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder 

cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração 

do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de 

cumprir o compromisso. 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 

documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado 

em relação às condições inicialmente pactuadas. 

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 

registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir 

as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, 

sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar 

se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a 

obtenção da contratação mais vantajosa. 

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 

registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o 

preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

7.2.6.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 

firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, 

para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 

8.1.  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços 

poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes 

e não participantes do registro de preços. 
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8.2.  O remanejamento somente poderá ser feito: 

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será 

considerado participante para efeito do remanejamento. 

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 

participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução 

do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia 

anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de 

Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições 

nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 

gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a 

distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS 

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 

Administração sem justificativa razoável; 

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto 

nº 11.462, de 2023; ou 

9.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei 

nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da 

ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão 

fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata 

enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

9.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do 

órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá 

convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata 

de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas 

e justificadas: 

9.4.1. Por razão de interesse público; 

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se 

superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 

11.462, de 2023.  
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10. DAS PENALIDADES 

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas 

no edital do Pregão Eletrônico 041/2026 e seus respectivos anexos. 

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do 

pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses 

em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual 

caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 

2023). 

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 

previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do 

fornecedor. 

11. CONDIÇÕES GERAIS 

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 

obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 

encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO ao Edital do Pregão Eletrônico de nº 041/2026. 

11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte 

de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou 

a entidade. 

 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois 

de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 

 

Nazaré, Bahia, xxx de xxxxxx de 2026. 

 

 

_________________________ 
MUNICÍPIO DE NAZARÉ 

 
 
 

___________________________ 
FORNECEDOR 
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ANEXO V 

MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA  

(papel timbrado da licitante) 

 

À Agente de Contratação, 

Prefeitura Municipal de Nazaré, Estado da Bahia  

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 041/2026 

 

Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº ......................, com sede na 

............................................, através de seu representante legal infrafirmado:  

 

 

1) Declara, para os fins do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal, que não 

emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menores de 16 (dezesseis) anos. Ressalva, ainda, que, caso empregue menores na 

condição de aprendiz (a partir de 14 anos, deverá informar tal situação no mesmo documento).  

 

2) Declara, sob as penas da lei, que a empresa não foi declarada inidônea para licitar ou 

contratar com a Administração Pública. 

 

3) Declara, para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos procedimentos 

licitatórios, instaurados por este Município, que o(a) responsável legal da empresa é o(a) 

Sr.(a)............................................................., Portador(a) do RG sob nº 

................................................. e CPF nº ........................................................, cuja função/cargo 

é..................................................(sócio administrador/procurador/diretor/etc), responsável pela 

assinatura do Contrato.  

 

4) Declara para os devidos fins que NENHUM sócio desta empresa exerce cargo ou função 

pública impeditiva de relacionamento comercial com a Administração Pública.  

 

5) Declara de que a empresa não contratará empregados com incompatibilidade com as 

autoridades contratantes ou ocupantes de cargos de direção ou de assessoramento até o 

terceiro grau, na forma da Súmula Vinculante nº 013 do STF (Supremo Tribunal Federal).  

 

6) Declara que a(s) sua(s) proposta(s) econômica(s) compreende(m) a integralidade dos custos 

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

 

7) Declara, para os devidos fins, que em caso de qualquer comunicação futura referente e este 

processo licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concorda que o Contrato seja 

encaminhado para o seguinte endereço:  

 

E-mail:  

Telefone: (xx) 
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8) Caso altere o citado e-mail ou telefone, compromete-se em protocolizar pedido de alteração 

junto ao Sistema de Protocolo deste Município, sob pena de ser considerado como intimado 

nos dados anteriormente fornecidos.  

 

9) Nomeia e constitui o senhor (a)........................................., portador(a) do CPF/MF sob 

n.º..................................., para ser o(a) responsável para acompanhar a execução da Contrato, 

referente ao Pregão Eletrônico n.º 041/2026 e todos os atos necessários ao cumprimento das 

obrigações contidas no instrumento convocatório, seus Anexos e na Ata de Registro de 

Preços/Contrato. 

 

 

 

........................................., ........, .................... de 2026. 

Local e Data Assinatura do Responsável pela Empresa 

(Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ) 
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ANEXO VI - MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../...., QUE FAZEM 

ENTRE SI O MUNICÍPIO DE NAZARÉ, E 

.............................................................  

 

O MUNICÍPIO DE NAZARÉ, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Praça Alexandre 
Bittencourt, nº 07, Sede, Município de Nazaré, Bahia, CEP-44.400-000, inscrito no CNPJ sob o nº 
13.797.188/0001-92, representada neste ato por seu Prefeito, Sr. Carlos Benon Sampaio Cardoso, doravante 
denominado CONTRATANTE e, de outro lado, a empresa________________________, inscrita no CNPJ nº 
________________, com sede situada na Rua______________________________, CEP__________. 
Neste ato representada na forma de seus atos constitutivos, doravante denominada apenas CONTRATADA, 
tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº 362/2026 e no Processo de Licitação na 
Modalidade de Pregão Eletrônico SRP de nº 041/2026 e seus anexos, com base na Lei Federal nº. 
14.133/2021 e Decretos Municipais nºs 153/2022 de 19.10.2022, 017/2025 de 03.01.2025 e 020/2025 de 
06.01.2025, e demais normas aplicáveis, resolvem, de comum acordo, celebrar o presente contrato, mediante 
as cláusulas e condições seguintes: 
 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  
 
1. O objeto do presente instrumento é a CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE ____________________ 
(LEVANTAMENTO TOPOGRÁFICO PLANIALTIMÉTRICO GEORREFERENCIADO E DE SONDAGEM À 
PERCUSSÃO NO MUNICÍPIO DE NAZARÉ/BA), conforme especificado no lote de nº ____ do Projeto Básico 
anexo ao Edital do Pregão Eletrônico n 041/2026. 

1. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.1.1. O Estudo Técnico Preliminar; 

1.1.2. O Termo de Referência; 

1.1.3. O Projeto Básico com os arquivos que o compõem; 

1.1.4. O edital de licitação do Pregão Eletrônico 041/2026; 

1.1.5. A proposta da CONTRATADA; 

1.1.6. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

1.2. O regime de execução é o de empreitada por preço unitário. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de______ meses contados da assinatura do presente contrato, na 

forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, podendo ser prorrogado na forma dos artigos 106 e 107, 

ambos da Lei 14.133/2021. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Projeto Básico, 

anexos a este Contrato. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art105
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CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Será admitida a subcontratação do objeto contratual no percentual de até 25% (vinte e cinco por 

cento), nos termos mencionados no Projeto Básico anexo ao Edital do Pregão Eletrônico SRP de nº 041/2026. 

 
CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 

5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....). 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral 

do objeto da contratação. 

 
CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 

Estudo Técnico Preliminar, anexo a este Contrato. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 

orçamento estimado em 15/09/2026. 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA-E limitado ao valor vigente das tabelas 
oficiais da SINAPI e/ou ORSE, aplicando-se o mesmo desconto ofertado pela contratada no processo 
licitatório, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
7.2.1. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 
7.2.2. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao 
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 
tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  
7.2.3. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 
7.2.4. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 
7.2.5. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
7.3.O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

8.1. São obrigações do Contratante: 

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato 

e seus anexos; 

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Projeto Básico e no Estudo Técnico 

Preliminar; 

c) Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades 

constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se 

de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas; 

d) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas; 
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e) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

f) Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 

execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 

14.133, de 2021; 

g) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma 

e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

h) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

i) Cientificar a Procuradoria do Município de Nazaré, para adoção das medidas cabíveis quando do 

descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

j) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste; 

8.2.  A Administração terá o prazo de15 (quinze) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para 

decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

8.3. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 

contratado no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados da data do protocolo do requerimento. 

8.4. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.5. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do art. 

93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.6. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato. 

8.7. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento. 

8.8. Exigir do Contratado que providencie a seguinte documentação como condição indispensável para o 

recebimento definitivo de objeto, quando for o caso: 

a) "as built", elaborado pelo responsável por sua execução; 

b) comprovação das ligações definitivas de energia, água, telefone e gás; 

c) laudo de vistoria do corpo de bombeiros aprovando o serviço; 

d) carta "habite-se", emitida pela prefeitura; e 

e) certidão negativa de débitos previdenciários específica para o registro da obra junto ao Cartório de 

Registro de Imóveis; 

8.9. Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificações técnicas, orçamentos, termos 

de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do serviço 

e notificações expedidas. 

8.10. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem 

condições adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de segurança e saúde no trabalho, 

quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado. 

8.11. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que 

vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de 

ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

8.12. Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou adotar 

providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art93§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art93§2


 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NAZARÉ 

Estado da Bahia 
Praça Dr. Alexandre Bittencourt, 07 – Centro 

CNPJ Nº 13.797.188/0001-92 
 

   

  P á g i n a 71 | 79 
 

 
CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo 

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 

observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

a) Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do 

contrato; 

b) A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, 

desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade; 

c) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, 

II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

d) Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 

habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações 

de boa técnica e a legislação de regência; 

e) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

f) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código 

de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à 

Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos 

sofridos; 

g) Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de realização ou 

finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência cabíveis; 

h) Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do 

contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.2. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, 

o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês 

seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:  

a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  

b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

c) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou 

sede do contratado;  

d) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

9.3. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo 

de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  

9.4. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 

acidente que se verifique no local dos serviços. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art48


 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NAZARÉ 

Estado da Bahia 
Praça Dr. Alexandre Bittencourt, 07 – Centro 

CNPJ Nº 13.797.188/0001-92 
 

   

  P á g i n a 72 | 79 
 

9.5. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-

lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução 

do empreendimento. 

9.6. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.7. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à 

execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

9.8. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 

condições de segurança, higiene e disciplina. 

9.9. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 

métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

9.10. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições exigidas para habilitação na licitação;  

9.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

9.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 

do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 

14.133, de 2021; 

9.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do Contratante; 

9.15. Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante. 

9.16. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá. 

9.17. Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão no 

órgão para a execução do serviço. 

9.18. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria profissional. 

9.19. Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo 

fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações 

relativas à execução do serviço, conforme descrito nas especificações do objeto. 

9.20. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do Contratante. 

9.21. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não 

executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o Contratado relatar ao Contratante toda 

e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função. 

9.22. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do Contratante. 

9.23. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se 

necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de 

comunicação. 

9.24. Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de atuação 

previstas no Termo de Referência, em plena validade. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
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9.25. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais documentos 

e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável. 

9.26. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as 

informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de 

equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de 

ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das 

atividades em relação ao cronograma previsto. 

9.27. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido nas 

especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de 

construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento 

Definitivo. 

9.28. Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do Decreto n° 5.975, de 

2006, de:  

a) manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável - PMFS devidamente 

aprovado pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; 

b) supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão competente do Sistema 

Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA;  

c) florestas plantadas; e  

d) outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas específicas do órgão ambiental competente. 

9.29. Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em cada etapa da 

execução contratual, nos termos do artigo 4°, inciso IX, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 

19/01/2010, por ocasião da respectiva medição, mediante a apresentação dos seguintes documentos, 

conforme o caso:  

a) Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos florestais;  

b) Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos produtos ou subprodutos 

florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de 

Recursos Ambientais - CTF, mantido pelo IBAMA, quando tal inscrição for obrigatória, acompanhados dos 

respectivos Certificados de Regularidade válidos, conforme artigo 17, inciso II, da Lei n° 6.938, de 1981, e 

legislação correlata; 

c) Documento de Origem Florestal – DOF, instituído pela Portaria n° 253, de 18/08/2006, do Ministério 

do Meio Ambiente, e Instrução Normativa IBAMA n° 21, de 24/12/2014, quando se tratar de produtos ou 

subprodutos florestais de origem nativa cujo transporte e armazenamento exijam a emissão de tal licença 

obrigatória; e 

9.29.1. Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução contratual tenham origem em 

Estado que possua documento de controle próprio, o Contratado deverá apresentá-lo, em 

complementação ao DOF, a fim de demonstrar a regularidade do transporte e armazenamento nos 

limites do território estadual. 

9.30. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil 

estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, do Conselho Nacional 

de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 2° e 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 

19/01/2010, nos seguintes termos: 

9.30.1. O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes técnicas e 

procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do 

Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão competente, 

conforme o caso. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/decreto/d5975.htm#art11
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/decreto/d5975.htm#art11
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-01-de-19-de-janeiro-de-2010
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-01-de-19-de-janeiro-de-2010
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l6938.htm#art17
http://www.ibama.gov.br/component/legislacao/?view=legislacao&legislacao=112647
http://www.ibama.gov.br/phocadownload/sinaflor/2018/2018-06-13-Ibama-IN-IBAMA-21-24-12-2014-SINAFLOR-DOF-compilada.pdf
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-01-de-19-de-janeiro-de-2010#art4§2
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-01-de-19-de-janeiro-de-2010#art4§2
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9.30.2. Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, o Contratado deverá 

providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil originários da 

contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos: 

a) resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados ou 

reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A de preservação 

de material para usos futuros.  

b) resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, reciclados ou 

encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua 

utilização ou reciclagem futura. 

c) resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações 

economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados, 

transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas. 

d) resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser armazenados, 

transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas. 

9.31. Em nenhuma hipótese o Contratado poderá dispor os resíduos originários da contratação em aterros 

de resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d´água, lotes vagos e áreas 

protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas. 

9.32. Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos 

da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, conforme o caso, 

o Contratado comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos removidos estão acompanhados de 

Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade com as normas da Agência Brasileira de Normas 

Técnicas - ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 2004. 

9.33. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, quelibere ou emita matéria para 

a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, deverá respeitar os limites 

máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA n° 382, de 26/12/2006, e legislação 

correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte. 

9.34. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os níveis 

considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando o 

conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles estabelecidos 

na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - 

ABNT, nos termos da Resolução CONAMA n° 01, de 08/03/90, e legislação correlata. 

9.35. Nos termos do artigo 4°, § 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, deverão ser 

utilizados, na execução contratual, agregados reciclados, sempre que existir a oferta de tais materiais, 

capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais, inserindo-se na planilha 

de formação de preços os custos correspondentes. 

9.36. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de patentes 

registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos serviços ou dos 

bens do Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto ao 

serviço de engenharia. 

9.37. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e sob 

suas custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias ao controle de qualidade 

dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto 

nas especificações. 

9.38. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto (água, 

esgoto, gás, energia elétrica, telefone etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, estaduais e 

https://cetesb.sp.gov.br/licenciamento/documentos/2002_Res_CONAMA_307.pdf
http://www.ipaam.am.gov.br/wp-content/uploads/2021/01/Conama-382-Poluentes-atmosfericos.pdf
http://www.ibama.gov.br/sophia/cnia/legislacao/MMA/RE0001-080390.PDF
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-01-de-19-de-janeiro-de-2010
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municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e regularização dos 

serviços e atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de Operação etc.). 

9.39. Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas, 

para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz; 

 
CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

10.1. Não será exigida garantia, por se tratar de serviço de engenharia comum, porém, havendo falhas, a 

CONTRATADA deverá saná-las, se ocorridas no período de 12 meses contados da conclusão do serviço 

de engenharia objeto deste contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e 

“d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 

(art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

d) Multa: 

(1) Moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 

da parcela inadimplida, até o limite de 25 (vinte e cinco) dias; 

a. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a extinção do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso 

I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

(2) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 11.1, de 10% a 

20% do valor do Contrato. 

(3) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 11.1, 

de 20% a 30% do valor do Contrato.  

(4) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 11.1, a multa será de 20% a 30%  do valor do 

Contrato. 

(5) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 11.1, a multa será de 10% a 20%  do valor 

do Contrato. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
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(6) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 11.1, a multa será de 5% a 15% do valor do 

Contrato, ressalvadas as seguintes infrações: 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa, nos 

termos do art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação, nos termos do art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia, se prestada, ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, 

de 2021). 

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.4.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 

158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

11.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 

nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

11.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 

serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 

sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 

com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade 

de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional 

de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 

14.133, de 2021) 

11.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

11.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 

e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
https://ceiscadastro.cgu.gov.br/index.aspx?ReturnUrl=%2F
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art163
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os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 

administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 

antes do prazo estipulado para tanto. 

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 

fixado para o contrato. 

12.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas 

em lei para a continuidade da execução contratual. 

12.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção 

se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.4.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo 

para alteração subjetiva. 

12.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

12.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.5.3. Indenizações e multas. 

12.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, 

da Lei n.º 14.133, de 2021). 

12.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 

com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão 

do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 

até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral do Município de Nazaré deste exercício, na dotação abaixo 
discriminada: 

 

Órgão / Unidade: 1101 

Atividade: 2072 

Elemento da 
Despesa: 

33903900 

Fonte: 17040 / 15000 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-26-de-13-de-abril-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-26-de-13-de-abril-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
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13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos 

contratos. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

contrato. 

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido 

à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo 

de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na 

Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021.  

 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO 

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Nazaré, Bahia, para dirimir os litígios que decorrerem da execução 

deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei 

nº 14.133/21. 

 
Nazaré (BA), ____ de _________________ de 2026 

 
 
 

__________________________________________ 
MUNICÍPIO DE NAZARÉ 

Carlos Benon Sampaio Cardoso 
(Prefeito Municipal de Nazaré) 

 
 

___________________________________________________ 
CONTRATADA 

 
 
TESTEMUNHAS: 
 
 
1. _________________________________        2. ________________________________ 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NAZARÉ 

Estado da Bahia 
Praça Dr. Alexandre Bittencourt, 07 – Centro 

CNPJ Nº 13.797.188/0001-92 
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ANEXO VII 
MODELO PARA PLANILHA DE PROPOSTA DE PREÇO 

 
(uso obrigatório por todas as licitantes)  

(papel timbrado da licitante) 

A empresa ..............................., estabelecida na (endereço completo, telefone, fax e endereço 

eletrônico, se houver), inscrita no CNPJ sob nº ......................., neste ato representada por ............................., 

cargo, RG.................., CPF.................., (endereço), vem por meio desta, apresentar Proposta de Preços ao 

Edital de Pregão Eletrônico n° 041/2026 de acordo com especificações constantes no edital e anexos, 

conforme segue: 

Descrição Und  Quant.  Valor Unit 
Valor Unit 
com BDI 

Total 

LOTE 1 (TOPOGRAFIA)         R$       

1.1 Copia da ORSE (9346) - Levantamento 
topográfico planialtimétrico cadastral m² 250.000 R$ R$ R$       

1.2 Adaptada da ORSE (4175) - Locação com 
piquetes de madeira m² 50.000 R$ R$ R$       

 

Descrição Und  Quant.  Valor Unit 
Valor Unit 
com BDI 

Total 

LOTE 2 (SONDAGEM)         R$       

2.1 COPIADO DE CONDER (60-02-01-428) - 
MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO DE 
EQUIPAMENTOS DE SONDAGEM 

UN 15,00 R$   R$       R$         

2.2 Cópia da ORSE (4679) - Sondagem a 
percussão m 300,00 R$      R$         R$       

 

OBSERVAÇÕES: 
1)Informar valores unitários e totais ofertado; 
2) Informar especificação doserviço; 
 
Com a apresentação da presente proposta: 
 
A proponente obriga-se a cumprir todos os termos da Nota de Empenho a ser firmada com a vencedora do 
certame; 
 
A validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da abertura da sessão pública 
de PREGÃO ELETRÔNICO.  
 
Nos preços ofertados já estão inclusos os tributos, fretes, taxas, seguros, encargos sociais, trabalhistas e 
todas as demais despesas necessárias à execução do objeto.  
 
A apresentação da proposta implicará na plena aceitação das condições estabelecidas neste edital e seus 
anexos.  
 
 

....................................................., ........, ..........................  
Local e Data Assinatura do Responsável pela Empresa 

(Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ) 


